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O Boletim Oficial do Banco de Portugal, 

previsto no n.º 3 do artigo 59.º da sua Lei 

Orgânica, em formato eletrónico a partir de 

janeiro de 2012, tem como objetivo divul-

gar os diplomas normativos designados por 

Instruções, produzidos no exercício da sua 

competência regulamentar. 

Acessoriamente, esta publicação reúne e 

disponibiliza os Avisos do Banco de  

Portugal (sempre publicados no Diário da 

República), as Cartas Circulares tidas como 

relevantes, bem como outras informações. 

A sua periodicidade é mensal, sendo dis-

ponibilizado ao dia 15 de cada mês ou no 

primeiro dia útil seguinte, em www.bportugal.pt. 

Excecionalmente serão publicados suplemen-

tos sempre que o caráter urgente de Instru-

ções o justifique. 

Para além do Boletim Oficial, o Banco de 

Portugal disponibiliza um Manual de Instru-

ções, constituído pela totalidade das Instru-

ções em vigor, consultável em Legislação e 

Normas – SIBAP. 

O Boletim Oficial eletrónico contém: 

• Instruções 

Atos regulamentares do Banco de  

Portugal designados por Instruções, 

numeradas sequencialmente dentro do 

ano a que respeitam, classificadas temati-

camente. 

• Avisos do Banco de Portugal 

Publicados em Diário da República. 

• Cartas Circulares 

Emitidas pelo Banco de Portugal e que, 

apesar do seu conteúdo não normativo, 

se entende dever ser objeto de divulga-

ção alargada. 

• Informações 

Selecionadas e cujo conteúdo justifica a 

sua inclusão no Boletim, numa perspeti-

va de compilação e difusão mais genera-

lizada, designadamente: 

– Comunicados do Banco de Portugal e 

do Banco Central Europeu; 

– Lista das Instituições de Crédito, Soci-

edades Financeiras, Instituições de 

Pagamento e Instituições de  

Moeda Eletrónica registadas no  

Banco de Portugal; 

– Seleção de referências e resumos de 

legislação nacional e comunitária res-

peitante a matérias que se relacio-

nam com a atividade das Instituições 

sujeitas à supervisão do Banco de 

Portugal. 
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Texto do Aviso

Através do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, que transpôs parcialmente para o 

ordenamento jurídico nacional a Diretiva n.º 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 

de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação, 

o legislador veio consagrar o dever de os mutuantes avaliarem a solvabilidade dos consumidores no 

âmbito da concessão de crédito à habitação e de créditos com garantia hipotecária ou equivalente.

Em particular, estabelece-se no referido diploma legal que os mutuantes devem, em momento 

anterior à celebração do contrato de crédito e, bem assim, previamente a qualquer aumento do 

montante total do crédito, avaliar a capacidade e propensão do consumidor para o cumprimento do 

contrato de crédito. Mais se prevê que o mutuante só deve celebrar o contrato de crédito quando o 

resultado da avaliação de solvabilidade indicar que é provável que as obrigações do contrato de crédito 

sejam cumpridas nos termos contratualmente previstos.

O dever de avaliação da solvabilidade também encontra consagração no âmbito da concessão de 

crédito aos consumidores. Com efeito, por força do disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei 

n.º 133/2009, de 2 de junho, na redação em vigor, os mutuantes estão obrigados a avaliar a 

solvabilidade dos consumidores em momento anterior à celebração do contrato de crédito e, na 

vigência deste, se as partes decidirem aumentar o montante total do crédito.

Através do presente Aviso, o Banco de Portugal vem concretizar procedimentos e critérios a 

observar pelos mutuantes na avaliação da solvabilidade dos consumidores, tanto no âmbito da 

concessão de crédito à habitação e de créditos com garantia hipotecária ou equivalente, como de 

contratos de crédito aos consumidores abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de 

junho, na redação em vigor. 

Na definição dos procedimentos e critérios previstos no presente Aviso, o Banco de Portugal teve 

em consideração as Orientações sobre a avaliação da solvabilidade em contratos de crédito 

hipotecário que a Autoridade Bancária Europeia emitiu em agosto de 2015, no contexto da 

implementação da Diretiva n.º 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro 

de 2014, relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação.

Assim, no uso da competência que lhe é atribuída pelo disposto no n.º 1 do artigo 76.º do Regime

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, 

de 31 de dezembro, na redação em vigor, e no n.º 7 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 

de junho, o Banco de Portugal determina:
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Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 - O presente Aviso estabelece procedimentos e critérios a observar na avaliação da solvabilidade 

dos consumidores pelas entidades habilitadas a exercer, a título profissional, a atividade de concessão 

de crédito em Portugal.

2 - As disposições do presente Aviso são aplicáveis aos contratos de crédito regulados pelo 

Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho (“Decreto-Lei n.º 74-A/2017”), e pelo Decreto-Lei 

n.º 133/2009, de 2 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 72-A/2010, de 18 de junho, 42-A/2013, 

de 28 de março, e 74-A/2017, de 23 de junho (“Decreto-Lei n.º 133/2009”), com exceção dos seguintes:

a) Ultrapassagens de crédito, na aceção prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei 

n.º 133/2009; e

b) Contratos de crédito destinados a prevenir ou a regularizar situações de incumprimento,

designadamente através do refinanciamento ou da consolidação de outros contratos de crédito, bem 

como da alteração dos termos e condições de contratos de crédito já existentes.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Aviso, entende-se por:

a) «Avaliação da solvabilidade», a avaliação da capacidade e propensão de o consumidor cumprir 

as obrigações decorrentes do contrato de crédito;

b) «Consumidor», a pessoa singular que atua com objetivos alheios à sua atividade comercial ou 

profissional nos contratos de crédito abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.º 74-A/2017 e no 

Decreto-Lei n.º 133/2009;

c) «Contrato de crédito», o contrato pelo qual uma instituição concede ou promete conceder a um 

consumidor um crédito sob a forma de mútuo, diferimento de pagamento, crédito revolving ou 

qualquer outro acordo de financiamento semelhante, incluindo, designadamente, a locação 

financeira; 

d) «Contrato de crédito a taxa de juro mista», o contrato de crédito em que as partes acordam um 

período de taxa de juro fixa, seguido de um período de taxa de juro variável;

e) «Instituição», as instituições de crédito e as sociedades financeiras com sede ou sucursal em 

território nacional e, relativamente aos contratos de crédito celebrados nas condições e de acordo 

com os limites fixados pelo Regime Jurídico dos Serviços de Pagamento e da Moeda Eletrónica, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 242/2012, 

de 7 de novembro, as instituições de pagamento e as instituições de moeda eletrónica com sede ou 

sucursal em território nacional;

f) «Montante total do crédito», o limite máximo ou total dos montantes disponibilizados pelo 

contrato de crédito;

g) «Obrigações decorrentes do contrato de crédito», todas as obrigações pecuniárias assumidas 

pelo consumidor no âmbito do contrato de crédito, incluindo o reembolso do capital e o pagamento 

de juros, comissões, impostos e outros encargos, incluindo o pagamento de prémios de seguro exigidos 

por força do contrato de crédito;
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h) «Suporte duradouro», qualquer instrumento que permita ao consumidor armazenar 

informações que lhe sejam pessoalmente dirigidas, de modo a que, no futuro, possa ter acesso fácil às 

mesmas durante um período de tempo adequado aos fins a que as informações se destinam e que 

permita a reprodução inalterada das informações armazenadas; e

i) «Taxa de juro variável», a taxa de juro que tem como referência um indexante, modificado 

automática e periodicamente, ao qual acresce o spread base ou o spread contratado.

Artigo 3.º

Deveres gerais

No cumprimento das disposições do presente Aviso, as instituições devem proceder com diligência 

e lealdade, promovendo a concessão de crédito responsável, tendo em consideração a situação 

financeira, os objetivos e as necessidades dos consumidores e a natureza, montante e características 

do contrato de crédito.

Artigo 4.º

Dever de avaliação da solvabilidade

1 - As instituições estão obrigadas a avaliar a solvabilidade dos consumidores: 

a) Previamente à celebração de um contrato de crédito;

b) Em momento anterior a qualquer aumento do montante total do crédito que ocorra na vigência 

do contrato de crédito.

2 - Não se consideram abrangidas pelo disposto na alínea b) do número anterior as situações em 

que o aumento do montante total do crédito e as respetivas condições tenham sido inicialmente 

convencionados pelas partes, aquando da celebração do contrato de crédito.

3 - Compete às instituições fazer prova do cumprimento dos deveres previstos no presente Aviso.

Artigo 5.º

Elementos a ter em conta na avaliação da solvabilidade

1 - A avaliação da solvabilidade deve basear-se em informação necessária, suficiente e 

proporcionada sobre os rendimentos e as despesas do consumidor e sobre outras circunstâncias 

financeiras e económicas que lhe digam respeito.

2 - Na avaliação da solvabilidade do consumidor, a instituição deve ter em consideração, entre 

outros que sejam considerados relevantes, os seguintes elementos:

a) Natureza, montante e características do contrato de crédito;

b) Idade e situação profissional do consumidor;

c) Rendimentos auferidos pelo consumidor;

d) Despesas regulares do consumidor;

e) Cumprimento das obrigações assumidas pelo consumidor noutros contratos de crédito, 

designadamente tendo em conta a informação constante de bases de dados de responsabilidades de 

crédito enquadradas pela legislação em vigor e com cobertura e detalhe informativo adequados.
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Artigo 6.º

Informações e documentos

1 - A instituição deve solicitar ao consumidor a prestação das informações consideradas 

necessárias para a avaliação da solvabilidade, bem como os documentos indispensáveis à 

comprovação da veracidade e atualidade dessas informações. 

2 - A instituição deve advertir expressamente o consumidor de que a não prestação das 

informações ou a não entrega dos documentos solicitados, bem como a prestação de informações 

falsas ou desatualizadas tem como efeito a não concessão do crédito ou, sendo o caso, o não aumento 

do montante total do crédito.

3 - Quando a avaliação da solvabilidade tenha em vista o aumento do montante total do crédito, 

a instituição deve atualizar a informação financeira de que dispõe relativamente ao consumidor, 

observando o disposto no presente artigo.

4 - O disposto no presente artigo não prejudica o cumprimento das disposições legais aplicáveis 

em matéria de proteção de dados pessoais.

Artigo 7.º

Determinação do rendimento do consumidor

1 - A avaliação da solvabilidade deve basear-se preferencialmente nos rendimentos auferidos 

pelo consumidor que, pelo seu montante e periodicidade, apresentam um carácter regular, incluindo, 

nomeadamente, os rendimentos auferidos a título de salário, a remuneração pela prestação de 

serviços ou as prestações sociais.

2 - A instituição deve ter em consideração o rendimento auferido pelo consumidor, pelo menos, 

nos três meses anteriores ao momento em que procede à avaliação da solvabilidade, bem como a 

evolução que o rendimento registou nesse período.

3 - A avaliação da solvabilidade não deve basear-se na expectativa de aumento dos rendimentos 

auferidos pelo consumidor.

4 - Se o consumidor for trabalhador independente ou apresentar rendimentos sazonais ou 

irregulares, a instituição deve promover as diligências adicionais que se afigurem necessárias com vista 

a determinar o nível de rendimento a considerar para efeitos de avaliação da solvabilidade.

Artigo 8.º

Determinação das despesas regulares do consumidor

1 - A instituição deve considerar, no âmbito da avaliação da solvabilidade, um montante razoável 

e prudente para as despesas regulares do consumidor.

2 - Na determinação das despesas regulares do consumidor, a instituição deve atender a despesas 

de natureza pessoal e familiar, além dos encargos associados ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do contrato de crédito em análise e das obrigações assumidas pelo consumidor noutros 

contratos de crédito.

3 - A avaliação da solvabilidade não deve basear-se na expectativa de redução das despesas 

regulares do consumidor.



Aviso do Banco de Portugal n.o 4/2017

…………...............................................................................................................................................................................................

M
o

d
. 9

99
99

9
39

/T
 –

01
/1

4

Artigo 9.º

Estimativa dos rendimentos e despesas regulares do consumidor

1 - A instituição pode determinar os rendimentos e as despesas regulares do consumidor por 

estimativa, com base em informações que considere suficientes, sempre que esteja em causa a

celebração de um contrato de crédito de montante igual ou inferior ao valor equivalente a dez vezes 

a remuneração mínima mensal garantida.

2 - A instituição pode recorrer à faculdade prevista no número anterior quando esteja em causa 

o aumento do montante total do crédito na vigência de contrato de crédito, desde que:

a) O montante total do crédito resultante do aumento seja igual ou inferior ao valor equivalente a 

dez vezes a remuneração mínima mensal garantida; ou

b) O montante total do crédito resultante do aumento apenas seja colocado à disposição do 

consumidor de forma temporária, por um período não superior a três meses.

3 - Nas situações previstas nos números anteriores, a instituição deve ainda ter em conta a 

informação relativa ao consumidor constante de bases de dados de responsabilidades de crédito

enquadradas pela legislação em vigor e com cobertura e detalhe informativo adequados.

Artigo 10.º

Circunstâncias futuras com impacto na avaliação da solvabilidade

1 - Na avaliação da solvabilidade do consumidor, a instituição deve ter em consideração quaisquer 

circunstâncias futuras que, sendo previsíveis, possam ter um impacto negativo no nível de 

endividamento global do consumidor e na sua capacidade para cumprir as obrigações decorrentes do 

contrato de crédito, designadamente as previstas no presente artigo.

2 - No caso de o contrato de crédito vigorar para além do termo do contrato de trabalho ou de 

prestação de serviços do consumidor e nas situações em que a vinculação do consumidor ao contrato 

de crédito se estende para além da idade legalmente prevista para a sua reforma, a instituição deve 

ponderar a eventual redução futura do rendimento auferido pelo consumidor.

3 - Se o consumidor intervier noutros contratos de crédito enquanto fiador ou avalista, a 

instituição deve atender ao potencial aumento das despesas resultante do cumprimento, em 

substituição do devedor principal, dos encargos a suportar com o cumprimento dos contratos de 

crédito em causa.

4 - Sempre que estejam em causa contratos de crédito a taxa de juro variável ou a taxa de juro 

mista, a instituição deve avaliar o impacto de um aumento do indexante aplicável, nos termos a definir 

por instrução do Banco de Portugal.

5 - Nos casos em que o contrato de crédito preveja um período de carência no pagamento de 

juros ou de capital, a instituição deve considerar a capacidade do consumidor para cumprir as 

obrigações decorrentes do contrato de crédito após o termo do período de carência. 

6 - Caso o contrato de crédito preveja o diferimento do pagamento de parte do capital mutuado, 

a instituição deve ponderar, com base nos elementos disponíveis, a capacidade do consumidor para 

pagar, no termo do contrato, o montante cujo pagamento foi diferido.
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Artigo 11.º

Resultado da avaliação da solvabilidade

1 - A instituição só deve celebrar o contrato de crédito ou aumentar o montante total do crédito 

quando verifique, em resultado da avaliação da solvabilidade desenvolvida, que é provável que o 

consumidor cumpra as obrigações decorrentes do contrato de crédito.

2 - A instituição deve informar o consumidor, sem demora injustificada, da decisão de não 

celebrar o contrato de crédito ou, sendo o caso, de não aumentar o montante total do crédito.

3 - Nos casos em que a decisão de não celebrar o contrato de crédito ou de não aumentar o 

montante total do crédito tem fundamento em elementos constantes de bases de dados de 

responsabilidades de crédito, a instituição deve ainda observar os deveres de informação legalmente 

previstos.

Artigo 12.º

Processos individuais

1 - As instituições devem criar, em suporte duradouro, processos individuais para os 

consumidores cuja solvabilidade foi avaliada.

2 - Sem prejuízo dos requisitos legalmente previstos, os processos individuais devem conter toda 

a informação relevante para efeitos da avaliação da solvabilidade do consumidor e incluir uma 

descrição dos critérios utilizados, os elementos e documentos considerados e a respetiva conclusão. 

3 - As instituições devem conservar os processos individuais durante a vigência do contrato de 

crédito e nos cinco anos subsequentes.

Artigo 13.º

Procedimentos internos

1 - As instituições estão obrigadas a elaborar e a implementar procedimentos internos para a 

avaliação da solvabilidade dos consumidores que assegurem o cumprimento das disposições legais 

aplicáveis, bem como o disposto no presente Aviso.

2 - Os procedimentos internos devem, nomeadamente, especificar:

a) As informações e os documentos a solicitar aos consumidores;

b) O método e os critérios utilizados na avaliação da solvabilidade dos consumidores;

c) As unidades de estrutura com responsabilidades no processo de avaliação da solvabilidade dos 

consumidores, descrevendo as respetivas competências;

d) Os procedimentos a adotar pelos trabalhadores envolvidos no processo de concessão de crédito 

no âmbito da avaliação da solvabilidade dos consumidores.

3 - As instituições devem atualizar os seus procedimentos internos sempre que tal se revele 

necessário.

4 - As instituições devem assegurar a divulgação dos procedimentos internos junto dos 

trabalhadores envolvidos no processo de concessão de crédito, em moldes que permitam a sua 

consulta imediata e permanente.
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Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Aviso entra em vigor:

a) Em 1 janeiro de 2018, relativamente aos contratos de crédito abrangidos pelo disposto no 

Decreto-Lei n.º 74-A/2017;

b) Em 1 julho de 2018, relativamente aos contratos de crédito abrangidos pelo disposto no Decreto-

Lei n.º 133/2009.

20 de setembro de 2017. – O Governador, Carlos da Silva Costa.
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Texto do Aviso

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, procedeu-se à transposição parcial, 

para a ordem jurídica nacional, da Diretiva n.º 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação. 

O referido diploma legal consolidou ainda diversas regras que já regulavam a concessão de crédito à 

habitação, crédito conexo e outros créditos hipotecários e que se encontravam dispersas por vários 

atos legislativos. 

O Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, atribuiu ao Banco de Portugal o dever de 

regulamentar, entre outros aspetos, as políticas de remuneração dos trabalhadores dos mutuantes 

envolvidos na elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito garantidos por 

hipoteca ou direito equivalente, o dever de assistência ao consumidor e a informação a prestar durante 

a vigência dos referidos contratos de crédito.

Assim, em concretização do disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, o 

presente Aviso estabelece um conjunto de deveres a observar pelos mutuantes na definição, 

aprovação e monitorização das políticas de remuneração dos trabalhadores envolvidos na elaboração, 

comercialização e concessão de contratos de crédito. Na definição dos requisitos previstos no Aviso 

sobre esta matéria, o Banco de Portugal teve em conta as “Orientações relativas às políticas e práticas 

de remuneração relacionadas com a venda e o fornecimento de produtos e serviços bancários de 

retalho” (EBA/GL/2016/06), emitidas pela Autoridade Bancária Europeia em 13 de dezembro de 2016, 

e que entrarão em vigor em 13 de janeiro de 2018.

O presente Aviso regulamenta igualmente o disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, 

de 23 de junho, definindo regras a observar pelos mutuantes e, se for o caso, pelos intermediários de 

crédito no âmbito do dever de assistência ao consumidor. Para o efeito, estabelece-se, 

designadamente, que os mutuantes e os intermediários de crédito devem esclarecer o consumidor 

sobre os documentos que lhe são facultados, os produtos e serviços propostos como vendas 

associadas facultativas e o processo de contratação do crédito. Estabelecem-se ainda deveres 

específicos nos casos em que o dever de assistência é prestado através de meios de comunicação à 

distância.

Em cumprimento do mandato atribuído ao Banco de Portugal pelo n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-

Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, o presente Aviso regulamenta ainda os deveres de informação a 

prestar durante a vigência dos contratos de crédito. Assim, estabelece-se o conteúdo mínimo da 
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informação periódica a disponibilizar aos consumidores através do extrato, bem como regras 

aplicáveis à informação sobre a alteração da taxa de juro nos termos previstos no artigo 22.º do 

Decreto-Lei n.º 74-A/2017, à informação adicional e à informação complementar em caso de 

incumprimento de obrigações contratuais, de regularização de situações de incumprimento e de 

reembolso antecipado, em sintonia com o quadro regulamentar previsto no Aviso do Banco de 

Portugal n.º 10/2014.

Através deste Aviso definem-se ainda os elementos de informação que devem constar da minuta 

do contrato de crédito a disponibilizar ao consumidor aquando da aprovação do crédito e os requisitos 

do contrato de crédito, os quais até aqui estavam previstos no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2010. 

O presente Aviso revê também o artigo 14.º do Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2008, que regula 

os deveres de informação e de transparência a observar na publicidade de produtos de crédito relativo 

a imóveis, por força das novas regras que, em matéria de publicidade, estão previstas no Decreto-Lei 

n.º 74-A/2017, de 23 de junho.

Finalmente, revoga-se o Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2010, o Aviso do Banco de Portugal n.º 

16/2012 e a Instrução do Banco de Portugal n.º 45/2012, tendo em conta o novo quadro normativo 

que entrará em vigor em 1 de janeiro de 2018. 

Assim, no uso da competência que lhe é atribuída pelo disposto no n.º 1 do artigo 76.º, nos n.ºs 4 

e 6 do artigo 77.º e no n.º 4 do artigo 77.º-C do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro, na redação atualmente em 

vigor, no n.º 2 do artigo 5.º, no n.º 4 do artigo 14.º e no n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 74-

A/2017, de 23 de junho, o Banco de Portugal determina:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

1 - O presente Aviso regulamenta:

a) O disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho (“Decreto-Lei n.º 74-

A/2017”), estabelecendo as regras a observar pelos mutuantes na definição das políticas de 

remuneração dos trabalhadores envolvidos na elaboração, comercialização e concessão de contratos 

de crédito;

b) O disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, definindo as regras a observar pelos 

mutantes e, se for caso disso, pelos intermediários de crédito, no âmbito do dever de assistência ao 

consumidor; e

c) O disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, estabelecendo os deveres de

informação aplicáveis aos mutuantes na vigência dos contratos de crédito.

2 - O presente Aviso estabelece ainda deveres de informação aplicáveis aos mutuantes na 

negociação e celebração dos contratos de crédito regulados pelo Decreto-Lei n.º 74-A/2017.

3 - O presente Aviso procede à primeira alteração ao Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2008, 

publicado na 2.ª série do Diário da República de 22 de dezembro de 2008, que estabelece os deveres 

de informação e transparência a serem observados pelas instituições de crédito e sociedades 
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financeiras na publicidade de produtos e serviços financeiros e fixa as dimensões mínimas dos 

caracteres a usar na publicidade a produtos e serviços financeiros através de diferentes meios de 

difusão.

Artigo 2.º

Definições

1 - Para efeitos do presente Aviso, entende-se por:

a) «Cartão de crédito», o contrato de duração indeterminada ou de renovação automática

garantido por hipoteca ou por outro direito sobre coisa imóvel, em que é estabelecido um limite 

máximo de crédito cuja utilização é realizada através de cartão;

b) «Conta-corrente bancária», o contrato de duração determinada garantido por hipoteca ou por 

outro direito sobre coisa imóvel, em que é estabelecido um limite máximo de crédito;

c) «Contrato de crédito sob a forma de facilidade de descoberto», o contrato garantido por 

hipoteca ou por outro direito sobre coisa imóvel pelo qual um mutuante permite expressamente a um 

consumidor dispor de fundos que excedem o saldo da sua conta de depósito à ordem;

d) «Comissões», as prestações pecuniárias exigíveis ao consumidor pelo mutuante como 

retribuição pelos serviços por ele prestados, ou subcontratados a terceiros, no âmbito da sua 

atividade;

e) «Despesas», os encargos suportados pelo mutuante, que lhe são exigíveis por terceiros, e 

repercutíveis nos consumidores, nomeadamente os pagamentos a conservatórias, cartórios notariais 

ou que tenham natureza fiscal;

f) «Linha de crédito», o contrato de duração indeterminada ou de renovação automática

garantido por hipoteca ou por outro direito sobre coisa imóvel, em que é estabelecido um limite 

máximo de crédito;

g) «Meio de comunicação à distância», qualquer meio de comunicação que possa ser utilizado 

sem a presença física e simultânea do mutuante e do consumidor ou, se for o caso, do intermediário 

de crédito e do consumidor;

h) «Spread base», a margem aplicada sobre o indexante, no caso de taxa de juro variável, ou 

sobre a taxa de referência, no caso de taxa de juro fixa, se aplicável, atribuída ao consumidor após 

avaliação do seu risco de crédito e das garantias oferecidas para cumprimento do contrato de crédito;

i) «Spread contratado», a margem aplicada sobre o indexante, no caso de taxa de juro variável, 

ou sobre a taxa de referência, no caso de taxa de juro fixa, se aplicável, atribuída ao consumidor em 

resultado da existência de vendas associadas facultativas, condições promocionais ou outras situações 

suscetíveis de afetar o custo do contrato de crédito;

j) «Taxa de juro fixa», a taxa de juro do contrato de crédito que se mantém inalterada durante o 

prazo do contrato; 

k) «Taxa de juro fixa contratada», a taxa de juro do contrato de crédito que se mantém inalterada 

durante o prazo do contrato, determinada em resultado da existência de vendas associadas 

facultativas, condições promocionais ou outras situações suscetíveis de afetar o custo do contrato de 

crédito; e

l) «Taxa de juro variável», a taxa de juro que tem como referência um indexante, modificado 

automática e periodicamente, ao qual acresce o spread base ou o spread contratado. 
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2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os conceitos utilizados no presente Aviso devem 

ser interpretados com o sentido que lhes é atribuído pelo Decreto-Lei n.º 74-A/2017.

CAPÍTULO II

Políticas e práticas de remuneração dos trabalhadores

Artigo 3.º

Definição de políticas de remuneração

1 - Os mutuantes devem definir e implementar políticas de remuneração dos trabalhadores 

envolvidos na elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito abrangidos pelo 

Decreto-Lei n.º 74-A/2017, que assegurem o respeito pelos requisitos previstos no n.º 1 do artigo 5.º 

do referido diploma.

2 - As políticas de remuneração devem abranger todas as formas de remuneração fixa e variável 

que possam ser atribuídas aos trabalhadores identificados no número anterior, incluindo os benefícios 

monetários e não monetários quando atribuídos a título de incentivo.

3 - Na definição das políticas de remuneração, os mutuantes devem:

a) Assegurar um equilíbrio entre as componentes fixa e variável da remuneração, sempre 

que se preveja a atribuição destas duas componentes;

b) Estabelecer, nas situações abrangidas pela alínea anterior, um limite máximo para a 

componente variável da remuneração, o qual deve ser definido com base numa percentagem da 

componente fixa da remuneração;

c) Condicionar a atribuição da componente variável da remuneração ao cumprimento de 

critérios quantitativos e qualitativos;

d) Definir como critérios qualitativos, entre outros, indicadores relacionados com o 

cumprimento de regras e procedimentos internos e com a qualidade do serviço prestado aos 

consumidores;

e) Assegurar que os critérios fixados para a determinação da componente variável da 

remuneração tenham em consideração o desempenho do trabalhador e da estrutura interna em que 

este se encontra inserido;

f) Garantir que o pagamento da componente variável da remuneração depende da

verificação rigorosa do cumprimento dos critérios definidos para a sua atribuição; e

g) Prever a possibilidade de a componente variável de remuneração não ser atribuída 

quando tal seja apropriado.

4 - As políticas de remuneração referidas no n.º 1 do presente artigo devem constar de 

instrumento próprio e ser de fácil compreensão pelos trabalhadores abrangidos.

Artigo 4.º

Documentação das políticas de remuneração

1 - Os documentos relativos às políticas de remuneração dos trabalhadores envolvidos na 

elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 74-
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A/2017, devem ser redigidos de forma clara, simples e transparente e incluir, pelo menos, as seguintes 

informações:

a) Os objetivos das políticas de remuneração;

b) Os trabalhadores abrangidos pelo seu âmbito de aplicação;

c) As situações em que se prevê a atribuição de componente variável de remuneração, o seu 

limite máximo, bem como os critérios e condições para a sua atribuição.

2 - Os mutuantes devem conservar os documentos relativos às políticas de remuneração referidas 

no número anterior pelo período mínimo de cinco anos após a última data em que estas foram 

aplicadas, devendo disponibilizar os documentos em causa ao Banco de Portugal, sempre que este os 

solicite.

Artigo 5.º

Aprovação das políticas de remuneração

1 - Os órgãos de administração e de fiscalização dos mutuantes definem, aprovam e controlam, 

no âmbito das respetivas competências, as políticas de remuneração dos trabalhadores envolvidos na 

elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 74-

A/2017.

2 - Na definição das políticas de remuneração a que se refere o número anterior, os órgãos de 

administração e de fiscalização devem consultar o comité de remunerações, caso este exista. 

3 - Em momento anterior ao da sua aprovação, os órgãos de administração e de fiscalização dos 

mutuantes devem obter junto das áreas de controlo do cumprimento das obrigações legais e 

regulamentares (compliance) a confirmação de que as políticas de remuneração em causa cumprem 

as obrigações legais e regulamentares aplicáveis.

4 - O disposto nos números anteriores deve ser observado sempre que sejam introduzidas 

alterações às políticas de remuneração dos trabalhadores.

Artigo 6.º

Monitorização e revisão das políticas de remuneração

1 - Os mutuantes devem implementar mecanismos de controlo eficazes, que permitam identificar 

e solucionar situações em que as políticas de remuneração dos trabalhadores envolvidos na

elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 74-

A/2017 são suscetíveis de prejudicar os consumidores, assegurando, em particular: 

a) A monitorização da informação relativa à comercialização e concessão de contratos de crédito 

abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 74-A/2017, com vista à identificação de tendências ou de padrões que 

indiciem a existência de conflitos de interesses ou de prejuízos para os consumidores;

b) A avaliação da qualidade do serviço prestado, através de contactos com consumidores e a 

realização de ações de cliente mistério, entre outros.

2 - Os mutuantes avaliam, com periodicidade mínima anual, as políticas de remuneração previstas 

no número anterior, adotando, sempre que necessário, as medidas que se mostrem adequadas a 
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assegurar que essas políticas têm em devida consideração os direitos e interesses dos consumidores e 

não criam incentivos para que os interesses dos consumidores sejam prejudicados.

Artigo 7.º

Divulgação das políticas de remuneração 

1 - Em momento anterior ao início da elaboração, comercialização e concessão de contratos de 

crédito abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 74-A/2017, os trabalhadores, consoante as funções que 

exerçam, devem ser informados de forma simples, clara e percetível sobre as políticas de remuneração 

que lhes são aplicáveis.

2 - Os mutuantes devem disponibilizar as políticas de remuneração aos seus trabalhadores em 

moldes que permitam a sua consulta imediata e permanente. 

Artigo 8.º

Implementação de práticas de remuneração 

1 - As práticas de remuneração devem ser implementadas em conformidade com as políticas de 

remuneração instituídas.

2 - Os mutuantes devem documentar a forma como as políticas de remuneração têm sido 

implementadas e conservar os documentos em causa pelo período mínimo de cinco anos, 

disponibilizando-os ao Banco de Portugal, sempre que este os solicite.

CAPÍTULO III

Deveres de assistência e de informação ao consumidor

Artigo 9.º

Dever de assistência 

1 - Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, o mutuante e, 

se for o caso, o intermediário de crédito devem, designadamente:

a) Esclarecer o consumidor, de modo adequado, sobre o conteúdo da Ficha de Informação 

Normalizada Europeia (FINE), da minuta do contrato de crédito e dos documentos anexos à FINE;

b) Identificar separadamente as características e o custo de cada um dos produtos ou serviços 

propostos como vendas associadas facultativas, bem como o impacto da contratação desses produtos 

ou serviços no custo do contrato de crédito, nomeadamente no spread da taxa de juro;

c) Esclarecer o consumidor sobre a possibilidade de o contrato de crédito ser celebrado sem 

vendas associadas facultativas;  

d) Esclarecer o consumidor sobre o processo de contratação do crédito; 

e) Responder às dúvidas colocadas pelo consumidor;

f) Informar o consumidor sobre os canais de comunicação disponibilizados para o esclarecimento 

de dúvidas adicionais e para a solicitação de outras informações.

2 - Nos casos em que a informação pré-contratual é prestada através de meios de comunicação à 

distância, o mutuante e, se for o caso, o intermediário de crédito devem disponibilizar ao consumidor 
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linhas de atendimento dedicadas e conteúdos específicos, em suporte áudio, vídeo ou texto, 

adequados ao meio de comunicação utilizado para a prestação de informação pré-contratual.  

3 - O mutuante e, se for o caso, o intermediário de crédito devem implementar mecanismos de 

controlo contínuo que lhes permitam avaliar a assistência prestada aos consumidores em 

cumprimento do disposto nos números anteriores, designadamente através da realização de ações de 

cliente mistério.

4 - As informações previstas no n.º 2 e no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017 devem 

ser prestadas pelo mutuante em papel ou noutro suporte duradouro, em documento separado, anexo 

à FINE, nos termos previstos no n.º 9 do artigo 13.º daquele Decreto-Lei.

Artigo 10.º

Conteúdo da minuta do contrato

A minuta do contrato entregue ao consumidor nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei 

n.º 74-A/2017, deve conter os elementos indicados no artigo 11.º do presente Aviso e refletir as 

condições do contrato de crédito efetivamente aprovadas. 

Artigo 11.º

Informação a prestar no contrato

Sem prejuízo da observância de outros requisitos previstos na lei, os mutuantes devem especificar 

no contrato de crédito os seguintes elementos: 

a) Identificação, endereço geográfico e eletrónico do mutuante, e se for o caso, do intermediário 

de crédito;

b) Finalidade do contrato de crédito; 

c) Montante total do crédito e condições de utilização;

d) Montante total imputado ao consumidor; 

e) Regime de taxa de juro aplicável;

f) Taxa anual nominal (TAN), suas componentes e forma de cálculo, incluindo a taxa de juro fixa, 

a taxa de juro fixa contratada, o indexante, o spread base e o spread contratado, se aplicáveis;

g) Taxa anual de encargos efetiva global (TAEG);

h) Descrição das condições promocionais, se aplicáveis;

i) Identificação dos produtos e serviços financeiros adquiridos pelo consumidor, de forma 

facultativa, em associação ao contrato de crédito, se aplicável;

j) Descrição dos efeitos das vendas associadas facultativas no custo do contrato de crédito, 

designadamente no spread da taxa de juro, se aplicável;

k) Explicitação das condições de manutenção e de eventual revisão dos efeitos das vendas 

associadas facultativas no custo do contrato de crédito, quando aplicável;

l) Identificação de outras situações suscetíveis de afetar o custo do contrato de crédito e 

explicitação das respetivas condições de aplicação, manutenção e possibilidade de revisão, se 

aplicável;

m) Condições de reembolso do contrato de crédito:

i) Modalidade de reembolso;
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ii) Regime das prestações;

iii) Prazo do contrato de crédito;

iv) Número e periodicidade das prestações;

v) Montante das prestações a vigorar até à primeira revisão da taxa de juro, sempre que 

determinável, e sem prejuízo de, no caso de contrato de crédito à habitação enquadrado em regime 

de crédito bonificado, esse montante depender de posterior confirmação pela entidade competente; 

e

vi) Data de vencimento das prestações.

n) O direito de reembolso antecipado, o procedimento a seguir nesse caso, o modo e a forma de 

cálculo da redução dos juros e dos encargos relativos ao período remanescente do contrato e, se for o 

caso, as informações sobre o direito do mutuante a uma comissão de reembolso antecipado e a forma 

da sua determinação;

o) Identificação das garantias e seguros exigíveis, se aplicável.

p) Identificação e quantificação das comissões relativas à manutenção de uma conta de depósito 

à ordem eventualmente aplicáveis, exceto se a abertura de conta for facultativa;

q) Identificação e quantificação das comissões relativas à utilização de instrumentos que 

permitam, ao mesmo tempo, operações de pagamento e de utilização do crédito, se aplicável; 

r) Identificação e quantificação de quaisquer outras comissões e das despesas decorrentes do 

contrato de crédito, se aplicável;

s) Identificação da sobretaxa anual máxima aplicável em caso de mora e da comissão pela 

recuperação de valores em dívida, nos termos legais, bem como das condições em que as mesmas 

poderão ser revistas no futuro;

t) O procedimento a adotar para a extinção do contrato;

u) As consequências da falta de pagamento;

v) Informação adequada sobre os riscos inerentes à contratação de empréstimo em moeda 

estrangeira, se aplicável; 

w) A indicação dos procedimentos extrajudiciais de reclamação e de resolução alternativa de 

litígios à disposição do consumidor e o respetivo modo de acesso; e

x) Identificação, endereço geográfico e eletrónico da autoridade de supervisão competente.

Artigo 12.º

Informação a prestar durante a vigência do contrato de crédito

1 - Sem prejuízo do cumprimento de outros requisitos estabelecidos na lei e nos regulamentos 

em vigor, os mutuantes devem disponibilizar aos consumidores um extrato que inclua, pelo menos, os 

seguintes elementos:

a) Data do extrato;

b) Identificação atribuída pelo mutuante ao contrato de crédito;

c) Indicação do tipo de crédito;

d) Identificação da conta de depósito à ordem indicada pelo consumidor para débito dos 

montantes devidos no âmbito do contrato de crédito;

e) Montante do capital vincendo à data de emissão do extrato;

f) Número e data de vencimento da prestação subsequente à data de emissão do extrato;
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g) Montante da prestação subsequente à data de emissão do extrato, com desagregação das 

respetivas componentes de capital e juro;

h) TAN aplicável à prestação subsequente, com identificação das suas componentes; 

i) Indicação do escalão e montante de bonificação de juro aplicável à prestação subsequente à 

data de emissão do extrato, no caso de contrato de crédito à habitação enquadrado em regime de 

crédito bonificado;

j) Identificação e montante de eventuais comissões e despesas a pagar pelo consumidor na data 

de vencimento da prestação subsequente à data de emissão do extrato; e

k) Montante total a pagar pelo consumidor na data de vencimento da prestação subsequente à 

data de emissão do extrato, em resultado do disposto nas alíneas g), i) e j) do presente número.

2 - Estando em causa um contrato de crédito sob a forma de facilidade de descoberto, um cartão 

de crédito, uma linha de crédito ou uma conta-corrente bancária, o extrato que os mutuantes devem 

disponibilizar inclui, no mínimo, os seguintes elementos:

a) Período a que se referem as informações prestadas, com indicação da data de emissão do 

extrato anterior e do extrato atual;

b) Identificação atribuída pelo mutuante ao contrato de crédito;

c) Indicação do tipo de crédito;

d) Identificação da conta de depósito à ordem indicada pelo consumidor para débito dos 

montantes devidos no âmbito do contrato de crédito, quando aplicável;

e) Limite de crédito;

f) Saldo em dívida à data do extrato anterior;

g) TAN aplicável, com identificação das respetivas componentes;

h) Descrição dos movimentos efetuados pelo consumidor no período a que respeita o extrato e 

indicação do respetivo montante, no caso de cartão de crédito, bem como identificação parcial do 

número do cartão associado, se aplicável;

i) Identificação das utilizações de crédito efetuadas pelo consumidor no período a que respeita 

o extrato e respetivo montante, no caso de contratos de crédito sob a forma de facilidade de 

descoberto, linha de crédito e conta-corrente bancária;

j) Data de receção da ordem de pagamento ou data-valor dos movimentos efetuados pelo 

consumidor, no caso de cartão de crédito;

k) Data de realização e data-valor das utilizações de crédito efetuadas pelo consumidor, no caso 

de contratos de crédito sob a forma de facilidade de descoberto, linha de crédito e conta-corrente

bancária;

l) Indicação do montante dos juros exigidos ao consumidor no período a que se referem as 

informações prestadas e, sendo caso disso, da respetiva data-valor;

m) Identificação das comissões e despesas que tenham sido exigidas no período a que se referem 

as informações prestadas e indicação do respetivo montante;

n) Moeda em que foram efetuados os movimentos pelo consumidor;

o) Taxa de câmbio aplicada pelo mutuante e montante da operação após a conversão monetária, 

no caso de cartão de crédito, se aplicável;
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p) Pagamentos efetuados pelo consumidor no período a que se refere o extrato com vista à 

reconstituição do capital nos termos previstos no contrato de crédito, com desagregação das 

componentes relativas a capital e juros e, se aplicável, a comissões e despesas;

q) Saldo em dívida à data do extrato atual;

r) Opção de pagamento definida;

s) Montante a pagar, de acordo com a opção de pagamento definida;

t) Montante mínimo a pagar, se for o caso;

u) Data-limite de pagamento;

v) Forma de pagamento acordada; e

w) Outras formas de pagamento disponíveis, se aplicável.

Artigo 13.º

Informação sobre a alteração da taxa de juro durante a vigência do contrato de crédito

1 - No caso dos contratos de crédito aos quais é aplicável o dever de envio de extrato com os 

elementos previstos no n.º 1 do artigo 12.º, os mutuantes devem prestar as informações relativas à 

alteração da taxa de juro do contrato de crédito nos termos previstos no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 

74-A/2017 através do extrato. 

2 - Quando o extrato a que se refere o n.º 1 do artigo 12.º não for enviado com uma antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias relativamente ao vencimento da prestação subsequente, os mutuantes 

devem informar o consumidor sobre a alteração da taxa de juro através de documento autónomo. 

3 - O documento autónomo a que se reporta o número anterior deve conter, pelo menos, os 

seguintes elementos:

a) Número, data de vencimento e montante da prestação subsequente a essa alteração; e

b) TAN aplicável à prestação subsequente, com identificação das suas componentes.

Artigo 14.º

Informação adicional a prestar durante a vigência do contrato

Quando, nos termos do contrato de crédito, seja conferido ao mutuante o direito de modificar por 

sua iniciativa as condições contratuais com reflexo no valor da prestação ou do montante a pagar, o 

mutuante deve comunicar ao consumidor o teor dessas alterações através do extrato previsto no 

artigo 12.º ou em documento autónomo.

Artigo 15.º

Prestação de informação complementar  

1 - Em complemento à informação prevista nos artigos anteriores, o mutuante deve prestar, 

através de extrato ou em documento autónomo, informação específica nas seguintes situações:

a) Incumprimento de obrigações contratuais por parte do consumidor;

b) Regularização de situações de incumprimento por parte do consumidor;

c) Reembolso antecipado do contrato de crédito por parte do consumidor.

2 - Na situação prevista na alínea a) do n.º 1, o mutuante deve indicar:



Aviso do Banco de Portugal n.o 5/2017
..................................................................................................................................................................................................

M
o

d
. 9

99
99

9
10

/T
 –

01
/1

4

a) A identificação atribuída pelo mutuante ao contrato de crédito;

b) A data de vencimento das obrigações em mora e a duração do incumprimento, em número de 

dias, à data de emissão do extrato ou do documento autónomo;

c) O montante total em incumprimento à data de emissão do extrato ou do documento 

autónomo, com descrição detalhada dos montantes relativos a capital vencido e não pago, juros 

remuneratórios, comissões e despesas e respetivas datas de vencimento;

d) A identificação da taxa, da base de incidência do montante devido a título de juros moratórios 

e do montante de juros de mora calculado à data da emissão do extrato;

e) Os elementos de contacto do mutuante que o consumidor deve utilizar para obter informações 

adicionais e para negociar eventuais alternativas para a regularização da situação de incumprimento;

f) A existência da rede de apoio ao consumidor endividado e a menção de que as informações 

sobre a rede podem ser consultadas no “Portal do Consumidor”, disponível em www.consumidor.pt.

3 - Nos casos em que o incumprimento de obrigações contratuais pelo consumidor esteja 

abrangido pelo Procedimento Extrajudicial de Regularização de Situações de Incumprimento (PERSI), 

previsto no Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de outubro, a prestação de informação prevista no 

número anterior aplica-se apenas após a extinção do PERSI nos termos constantes do artigo 17.º 

daquele diploma legal.

4 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, os mutuantes devem informar o consumidor 

sobre:

a) A identificação atribuída pelo mutuante ao contrato de crédito;

b) As quantias entregues no âmbito da regularização de montantes em mora;

c) A data de entrega dessas quantias;

d) A imputação das quantias ao pagamento da dívida; e

e) No caso de regularização parcial, o montante em dívida após essa regularização.

5 - Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o mutuante está obrigado a informar o consumidor 

sobre:

a) Os montantes entregues tendo em vista o reembolso antecipado, parcial ou total, do contrato 

de crédito;

b) O montante pago a título de comissão de reembolso antecipado e eventuais despesas, quando 

aplicável;

c) A data dos pagamentos efetuados pelo consumidor nos termos das alíneas anteriores; e

d) O capital vincendo após o reembolso, no caso de reembolso antecipado parcial.

Artigo 16.º

Periodicidade e prazos aplicáveis à prestação de informação

1 - A informação prevista no n.º 1 do artigo 12.º deve ser prestada com periodicidade equivalente 

à fixada no contrato de crédito para o pagamento das prestações, devendo, em todo o caso, observar-

se uma periodicidade mínima anual.

2 - A informação prevista no n.º 2 do artigo 12.º deve ser prestada, pelo menos, com 

periodicidade mensal, exceto quando, no mês em causa não tenha sido utilizado crédito disponível ao 
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abrigo do contrato de crédito, ou não haja montantes a pagar em cumprimento desse contrato de 

crédito, devendo, em todo o caso, observar-se uma periodicidade mínima anual.

3 - O documento autónomo a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 13.º deve ser disponibilizado 

ao consumidor com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias relativamente à data de vencimento 

da prestação subsequente à alteração da taxa de juro.

4 - A informação prevista no artigo 14.º deve ser prestada com uma antecedência mínima de 30 

(trinta) dias relativamente à data pretendida para a aplicação das alterações a que se refere essa 

informação, sem prejuízo de outros prazos legal ou regulamentarmente fixados.

5 - Sempre que a informação prevista no artigo 15.º não seja prestada conjuntamente com o 

extrato, a mesma deve ser disponibilizada ao consumidor no prazo de 15 (quinze) dias após a 

ocorrência de qualquer uma das situações aí previstas.

Artigo 17.º

Cumprimento dos deveres de informação 

1 - Os mutuantes podem cumprir os deveres de informação previstos nos artigos 10.º a 15.º do 

presente Aviso mediante a prestação de informação em suporte de papel ou noutro suporte 

duradouro, exceto se o consumidor solicitar, de forma expressa, a prestação de informação em 

suporte de papel.

2 - Compete aos mutuantes a prova da disponibilização ao consumidor da informação nos termos 

previstos nos artigos 10.º a 16.º do presente Aviso.

3 - Na prestação da informação prevista nos artigos 12.º a 15.º, os mutuantes devem utilizar os 

termos e expressões empregues no presente Aviso, respeitando as definições constantes do anexo ao 

Aviso, que dele faz parte integrante, bem como as demais condições aí previstas.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares e finais 

Artigo 18.º

Alteração ao Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2008

O artigo 14.º do Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2008, publicado na 2.ª série do Diário da 

República, de 22 de dezembro de 2008, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º

Crédito relativo a imóveis

1 - Na publicidade a contratos de crédito regulados pelo Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de 

junho, e sem prejuízo do disposto no artigo 10.º do referido Decreto-Lei, as instituições de crédito 

devem indicar:

a) A Taxa Anual de Encargos Efetiva Global (TAEG), calculada nos termos do artigo 15.º do 

Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, com destaque similar às características destacadas 

daqueles produtos;

b) Um exemplo representativo da TAEG que inclua, para além dos elementos elencados nas 

alíneas c) a i) do n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, o valor do indexante 
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e do spread da taxa de juro, se aplicável, e ainda, quando exista, o período de carência ou a 

percentagem de capital diferido.

2 - O indexante a que se refere a alínea b) do número anterior deve ser calculado, pelo menos, no 

início da campanha publicitária e sempre que a mesma seja retomada, após interrupção, nos termos 

do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho. 

3 - Na publicidade em que se anuncie uma prestação de um contrato de crédito regulado pelo 

Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, as instituições de crédito devem indicar, com destaque 

similar, o prazo de reembolso e o montante total do crédito associados à referida prestação.»

Artigo 19.º

Norma revogatória 

1 - São revogados:

a) O Aviso do Banco de Portugal n. º 2/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República, de 16 

de abril de 2010; e 

b) O Aviso do Banco de Portugal n.º 16/2012, publicado na 2.ª série do Diário da República, de 17 

de dezembro de 2012.

2 - É revogada a Instrução do Banco de Portugal n.º 45/2012, publicada no Boletim Oficial do 

Banco de Portugal, de 17 de dezembro de 2012. 

Artigo 20.º

Aplicação no tempo

1 - O disposto no presente Aviso aplica-se aos contratos de crédito que venham a ser celebrados 

após a sua entrada em vigor.

2 - Aos contratos de crédito celebrados antes da entrada em vigor do presente Aviso é aplicável 

o disposto nos artigos 12.º a 17.º do presente Aviso.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Aviso entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2018.

20 de setembro de 2017. – O Governador, Carlos da Silva Costa.
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Anexo 

1 - Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º, entende-se por:

a) «Limite de crédito»: o limite máximo de crédito disponibilizado ao consumidor no âmbito do 

contrato de crédito;

b) «Saldo em dívida à data do extrato anterior»: o montante total devido pelo consumidor no 

âmbito do contrato de crédito (capital, incluindo, se aplicável, o capital vencido e não pago, juros e 

outros encargos) à data de emissão do extrato que lhe foi anteriormente enviado;

c) «Data de receção da ordem de pagamento»: o momento em que a instrução dada pelo 

consumidor para a execução de pagamentos através de cartão de crédito se considera recebida pelo 

mutuante;

d) «Data-valor»: a data de referência utilizada pelo mutuante para o cálculo de juros;

e) «Data de realização»: a data das utilizações do limite de crédito pelo consumidor, de acordo 

com as condições contratualmente estabelecidas para as linhas de crédito, as contas correntes 

bancárias e contratos de crédito sob a forma de facilidade de descoberto;

f) «Saldo em dívida à data do extrato atual»: o montante total devido pelo consumidor no âmbito 

do contrato de crédito (capital, incluindo, se aplicável, o capital vencido e não pago, juros e outros 

encargos) à data de emissão do extrato;

g) «Opção de pagamento»: a modalidade de reembolso acordada entre o mutuante e o 

consumidor, sem prejuízo de o consumidor poder proceder ao pagamento de um montante diferente 

do que resulta da opção de pagamento;

h) «Montante a pagar»: o valor a reembolsar pelo consumidor, em resultado da aplicação da 

opção de pagamento e, sendo caso disso, de outros valores vencidos exigíveis pelo mutuante;

i) «Montante mínimo a pagar»: o valor mínimo a reembolsar pelo consumidor que garante o 

cumprimento do contrato de crédito;

j) «Forma de pagamento acordada»: a forma convencionada entre o consumidor e o mutuante 

para pagamento do saldo em dívida;

k) «Outras formas de pagamento disponíveis»: aquelas que, para além da forma de pagamento 

acordada, o mutuante disponibiliza ao consumidor para pagamento do saldo em dívida.

2 - Na prestação da informação prevista no Aviso, os mutuantes devem observar o tamanho de 

letra mínimo de 9 pontos, utilizando como referência o tipo de letra Arial e impressão da folha definida 

a 100 %.

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando a informação prevista nos artigos 14.º 

e 15.º é prestada através do extrato, os mutuantes devem assegurar que essa informação:

a) É apresentada de forma autónoma relativamente aos demais elementos constantes do 

extrato;

b) Observa o tamanho de letra mínimo de 12 pontos, utilizando como referência o tipo de letra 

Arial e impressão da folha definida a 100 %.
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Texto do Aviso

Através do Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de julho, o legislador aprovou o regime jurídico que 

estabelece os requisitos de acesso e de exercício da atividade de intermediário de crédito e da 

prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito (doravante, "regime jurídico 

dos intermediários de crédito"), transpondo as regras que regulam o acesso e o exercício da atividade 

de intermediário de crédito e da prestação de serviços de consultoria no âmbito da comercialização 

de contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação previstas na Diretiva 

n.º 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014.

O legislador incumbiu o Banco de Portugal da regulamentação de diversos aspetos do referido 

regime jurídico, nomeadamente no que respeita ao processo de autorização e de registo para o 

exercício da atividade de intermediário de crédito e às políticas de remuneração das entidades que 

desenvolvem a atividade de intermediário de crédito e prestam serviços de consultoria.

No presente Aviso procede-se à concretização dos requisitos previstos no regime jurídico dos 

intermediários de crédito para a apresentação e instrução do pedido de autorização para o exercício 

da atividade de intermediário de crédito, bem como para a promoção, pelo interessado, do registo 

inicial junto do Banco de Portugal e da alteração dos elementos sujeitos a registo. Também se 

concretiza a forma pela qual os intermediários de crédito que pretendem exercer a sua atividade 

relativamente a contratos de crédito à habitação noutro Estado-Membro devem transmitir essa 

informação ao Banco de Portugal. Fixa-se, adicionalmente, o meio a utilizar pelas instituições de 

crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e instituições de moeda eletrónica que 

prestem serviços de intermediação de crédito ou de consultoria relativamente a contratos de crédito 

em que não atuem como mutuantes para o reporte de informação ao Banco de Portugal.

Complementarmente, concretizam-se as regras a observar na definição, aprovação, monitorização 

e revisão das políticas de remuneração a adotar pelos mutuantes relativamente aos intermediários de 

crédito com quem celebram contratos de vinculação, pelos intermediários de crédito relativamente 

aos trabalhadores afetos à atividade de intermediação de crédito e à prestação de serviços de 

consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação e, bem assim, pelos mutuantes 



Aviso do Banco de Portugal n.o 6/2017
..................................................................................................................................................................................................

M
o

d
. 9

99
99

9
10

/T
 –

01
/1

4

relativamente aos trabalhadores envolvidos na prestação de serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação. Na definição destes requisitos, o Banco de Portugal teve em conta 

as "Orientações relativas às políticas e práticas de remuneração relacionadas com a venda e o 

fornecimento de produtos e serviços bancários de retalho" (EBA/GL/2016/06), emitidas pela 

Autoridade Bancária Europeia em 13 de dezembro de 2016.

Assim, no uso da competência que lhe é atribuída pelo disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º, 

no n.º 6 do artigo 19.º, no n.º 2 do artigo 24.º, no n.º 3 do artigo 33.º, no n.º 1 do artigo 36.º, no n.º 3 

do artigo 49.º, no n.º 3 do artigo 58.º, e no n.º 2 do artigo 68.º do regime jurídico que estabelece os 

requisitos de acesso e de exercício da atividade de intermediário de crédito e da prestação de serviços 

de consultoria relativamente a contratos de crédito, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de 

julho, o Banco de Portugal determina:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

O presente Aviso regulamenta:

a) O disposto no artigo 19.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, estabelecendo os 

documentos que devem instruir o processo para efeitos de comprovação dos requisitos de acesso à 

atividade, bem como as regras procedimentais aplicáveis;

b) O disposto no artigo 24.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, definindo normas 

complementares necessárias à criação, manutenção e atualização permanente do registo, bem como 

à divulgação pública dos seus elementos;

c) O disposto no n.º 1 do artigo 33.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, definindo 

normas complementares necessárias à concretização do dever de prestação de informação ao Banco 

de Portugal por parte das instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e 

instituições de moeda eletrónica habilitadas a desenvolver a sua atividade em Portugal que prestem 

serviços de intermediação de crédito ou de consultoria relativamente a contratos de crédito em que 

não atuem como mutuantes;

d) O disposto no artigo 36.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, especificando os 

elementos de informação que os intermediários de crédito autorizados em Portugal e que pretendam 

exercer a atividade de intermediário de crédito e prestar serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação noutro Estado-Membro, ao abrigo da liberdade de prestação de 

serviços ou do estabelecimento de sucursal, devem remeter ao Banco de Portugal;

e) O disposto no n.º 2 do artigo 49.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, concretizando 

as regras a observar pelos intermediários de crédito que desenvolvam atividade relativamente a 

contratos de crédito à habitação na definição das políticas de remuneração dos seus trabalhadores;

f) O disposto no artigo 58.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, estabelecendo as 

regras a observar pelos mutuantes relativamente à remuneração dos intermediários de crédito 

vinculados e a título acessório com os quais celebrem contrato de vinculação; e
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g) O disposto no artigo 68.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, definindo as regras a 

observar pelos mutuantes e pelos intermediários de crédito relativamente à remuneração dos seus 

trabalhadores afetos à prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à 

habitação.

Artigo 2.º

Definições

1 - Para efeitos do presente Aviso, entende-se por «regime jurídico dos intermediários de crédito» 

o regime jurídico que estabelece os requisitos de acesso e de exercício da atividade de intermediário 

de crédito e da prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de julho.

2 - Os conceitos utilizados no presente Aviso devem ser interpretados em conformidade com o 

sentido que lhes é atribuído no regime jurídico dos intermediários de crédito.

CAPÍTULO II

Pedido de autorização para o exercício da atividade de intermediário de crédito

Artigo 3.º

Apresentação do pedido de autorização

1 - O pedido de autorização para o exercício da atividade de intermediário de crédito deve ser 

apresentado pelo interessado através do preenchimento e da submissão do formulário eletrónico 

disponibilizado em sítio da internet do Banco de Portugal.

2 - Os originais dos documentos remetidos ao Banco de Portugal através do formulário eletrónico 

devem ser conservados na posse do interessado, podendo, a todo o momento, ser solicitada a sua 

apresentação.

3 - Até 31 de dezembro de 2018, o pedido de autorização pode ainda ser formulado mediante o 

preenchimento de modelo de formulário a definir pelo Banco de Portugal, através de Instrução, e a 

sua subsequente apresentação:

a) Presencialmente, nos postos de atendimento da rede regional do Banco de Portugal; ou

b) Por via postal, através de comunicação a dirigir ao Departamento de Supervisão Comportamental 

do Banco de Portugal, para o endereço «Edifício Portugal, Rua Francisco Ribeiro, 2, 1150-165 Lisboa».

Artigo 4.º

Documentos que devem instruir o pedido de autorização

1 - A instrução do pedido de autorização deve ter em consideração o disposto:

a) No Anexo I ao presente Aviso, se o pedido de autorização for apresentado por interessado que 

seja pessoa singular;

b) No Anexo II ao presente Aviso, se o pedido de autorização for apresentado por pessoa coletiva;

c) No Anexo III ao presente Aviso, se o pedido de autorização for apresentado por interessado que 

ainda não se encontre constituído no momento da apresentação do pedido.
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2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Banco de Portugal pode solicitar aos 

interessados os documentos complementares que considere necessários à verificação do 

preenchimento dos requisitos legalmente exigidos para o acesso à atividade de intermediário de 

crédito.

CAPÍTULO III

Promoção do registo pelo interessado e alterações aos elementos sujeitos a registo

Artigo 5.º

Promoção do registo pelo interessado

1 - Nas situações em que, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 25.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, cabe ao intermediário de crédito promover o registo junto do Banco de 

Portugal, o pedido de registo deve ser apresentado através do preenchimento e da submissão do 

formulário eletrónico disponibilizado em sítio da internet do Banco de Portugal.

2 - O pedido referido no número anterior deve ser instruído com todos os documentos indicados 

no Anexo IV ao presente Aviso.

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Banco de Portugal pode solicitar aos 

interessados os documentos complementares que considere necessários à verificação do 

preenchimento dos requisitos legalmente exigidos.

4 - O disposto no n.º 1 do presente artigo é igualmente aplicável à apresentação pelo intermediário 

de crédito de pedido de registo inicial dos membros do órgão de administração ou de pedido de registo 

inicial do responsável técnico pela atividade, quando exista, nos termos previstos no n.º 2 do 

artigo 28.º do regime jurídico dos intermediários de crédito.

Artigo 6.º

Alterações aos elementos sujeitos a registo

1 - O pedido de alteração aos elementos sujeitos a registo relativos aos intermediários de crédito 

deve ser remetido ao Banco de Portugal através do preenchimento e da submissão do formulário 

eletrónico disponibilizado em sítio da internet do Banco de Portugal, devendo ser instruído com 

documentos comprovativos das alterações ocorridas.

2 - O disposto no número anterior deve igualmente ser observado na apresentação de pedidos de 

alteração dos elementos sujeitos a registo relativos aos membros do órgão de administração do 

intermediário de crédito ou, quando exista, ao responsável técnico pela atividade.

Artigo 7.º

Dever de guarda dos documentos originais

Os originais dos documentos remetidos ao Banco de Portugal em instrução dos pedidos de registo 

e de alteração aos elementos sujeitos a registo devem ser conservados na posse dos interessados, 

podendo ser solicitada a sua apresentação a todo o momento pelo Banco de Portugal.
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CAPÍTULO IV

Prestação de informação ao Banco de Portugal

Artigo 8.º

Prestação de informação pelas instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de 

pagamento e instituições de moeda eletrónica

1 - As instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e instituições de 

moeda eletrónica que, nos termos legalmente previstos, prestem serviços de intermediação de crédito 

ou serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito em que não atuem como mutuantes 

devem remeter ao Banco de Portugal as informações previstas no n.º 1 do artigo 33.º do regime 

jurídico dos intermediários de crédito no prazo de 15 dias após a celebração do contrato de vinculação 

com o mutuante ou grupo em causa ou, sendo esse o caso, após o início da prestação dos serviços de 

consultoria.

2 - As informações referidas no número anterior devem ser prestadas através do portal BPnet 

(www.bportugal.net), nos termos a definir pelo Banco de Portugal através de Instrução.

Artigo 9.º

Notificação para o exercício da atividade de intermediário de crédito relativamente a contratos de 

crédito à habitação noutros Estados-Membros da União Europeia

1 - O intermediário de crédito autorizado em Portugal que, ao abrigo da liberdade de prestação de 

serviços, pretenda exercer a atividade de intermediário de crédito e prestar serviços de consultoria 

relativamente a contratos de crédito à habitação noutro Estado-Membro deve notificar previamente 

o Banco de Portugal, discriminando os elementos identificados no n.º 1 do artigo 36.º do regime 

jurídico dos intermediários de crédito, através do preenchimento de formulário nos termos de modelo 

a definir pelo Banco de Portugal através de Instrução.

2 - O intermediário de crédito autorizado em Portugal que pretenda exercer a atividade de 

intermediário de crédito e prestar serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à 

habitação noutro Estado-Membro através do estabelecimento de sucursal deve notificar previamente 

o Banco de Portugal, discriminando os elementos identificados no n.º 1 do artigo 36.º do regime 

jurídico dos intermediários de crédito, através do preenchimento de formulário nos termos de modelo 

a definir pelo Banco de Portugal através de Instrução.
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CAPÍTULO V

Políticas e práticas de remuneração

SECÇÃO I

Políticas de remuneração a adotar pelos mutuantes a respeito dos trabalhadores afetos à 

prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação e dos 

intermediários de crédito com quem celebrem contrato de vinculação.

Artigo 10.º

Definição de políticas de remuneração dos trabalhadores dos mutuantes afetos à prestação de 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação

1 - Os mutuantes devem definir políticas de remuneração dos trabalhadores afetos à prestação de 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação que assegurem o 

cumprimento dos deveres previstos no artigo 66.º do regime jurídico dos intermediários de crédito e 

a observância do disposto no n.º 1 do artigo 68.º do mesmo regime.

2 - Na definição das políticas de remuneração referidas no n.º 1, os mutuantes devem:

a) Assegurar um equilíbrio entre as componentes fixa e variável da remuneração, sempre que se 

preveja a atribuição destas duas componentes;

b) Estabelecer, nas situações abrangidas pela alínea anterior, um limite máximo para a componente 

variável da remuneração, o qual deve ser definido com base numa percentagem da componente fixa 

da remuneração;

c) Condicionar a atribuição da componente variável da remuneração ao cumprimento de critérios 

quantitativos e qualitativos;

d) Definir como critérios qualitativos, entre outros, indicadores relacionados com o cumprimento 

de regras e procedimentos internos e com a qualidade do serviço prestado aos consumidores;

e) Assegurar que os critérios fixados para a determinação da componente variável da remuneração 

tenham em consideração o desempenho do trabalhador e da estrutura interna em que este se 

encontra inserido;

f) Garantir que o pagamento da componente variável da remuneração depende da verificação 

rigorosa do cumprimento dos critérios definidos para a sua atribuição;

g) Prever a possibilidade de a componente variável de remuneração não ser atribuída quando tal 

seja apropriado.

3 - As políticas de remuneração referidas no n.º 1 do presente artigo devem constar de instrumento 

próprio e ser de fácil compreensão pelos trabalhadores abrangidos.

Artigo 11.º

Definição de políticas de remuneração dos intermediários de crédito vinculados e dos 

intermediários de crédito a título acessório

1 - Os mutuantes devem definir políticas de remuneração dos intermediários de crédito vinculados 

e dos intermediários de crédito a título acessório com quem celebrem contrato de vinculação.
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2 - Na definição das políticas de remuneração referidas no n.º 1, os mutuantes devem observar os 

seguintes requisitos:

a) A remuneração não pode pôr em causa o cumprimento dos deveres de conduta previstos no 

artigo 45.º do regime jurídico dos intermediários de crédito;

b) A atribuição da remuneração ao intermediário de crédito não pode ser exclusivamente 

condicionada ao cumprimento de critérios quantitativos, devendo igualmente prever critérios 

qualitativos;

c) Devem ser considerados como critérios qualitativos, entre outros, indicadores relacionados com 

o cumprimento de regras e procedimentos previstos contratualmente para o exercício da atividade de 

intermediário de crédito ou para a prestação de serviços de consultoria;

d) O pagamento da remuneração depende da verificação rigorosa do cumprimento dos critérios 

definidos para a sua atribuição.

3 - As políticas de remuneração referidas no n.º 1 do presente artigo devem constar de instrumento 

próprio e ser de fácil compreensão pelos intermediários de crédito aos quais se destinam.

Artigo 12.º

Âmbito material das políticas de remuneração

As políticas de remuneração previstas na presente secção devem abranger todas as formas de 

remuneração fixa e variável, incluindo os benefícios monetários e não monetários quando atribuídos 

a título de incentivo, que os mutuantes possam atribuir aos seus trabalhadores e aos intermediários 

de crédito com quem celebrem contrato de vinculação.

Artigo 13.º

Documentação das políticas de remuneração

1 - Os documentos relativos às políticas de remuneração previstas na presente secção devem ser 

redigidos de forma clara, simples e transparente e incluir, pelo menos, as seguintes informações:

a) Os objetivos das políticas de remuneração;

b) Os trabalhadores ou os intermediários de crédito abrangidos pelo seu âmbito de aplicação;

c) As situações em que se prevê a atribuição da componente variável de remuneração, o seu limite 

máximo, bem como os critérios e condições para a sua atribuição, quando esteja em causa a política 

de remuneração dos trabalhadores afetos à prestação de serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação;

d) Os critérios e condições para a atribuição da remuneração, quando esteja em causa a política de 

remuneração dos intermediários de crédito vinculados e dos intermediários de crédito a título 

acessório.

2 - Os mutuantes devem conservar os documentos relativos às políticas de remuneração referidas 

no número anterior pelo período mínimo de cinco anos após a última data em que estas foram 

aplicadas, devendo disponibilizar os documentos em causa ao Banco de Portugal, sempre que este os 

solicite.
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Artigo 14.º

Aprovação das políticas de remuneração

1 - Os órgãos de administração e de fiscalização dos mutuantes definem, aprovam e controlam, no 

âmbito das respetivas competências, as políticas de remuneração previstas na presente secção.

2 - Em momento anterior ao da sua aprovação, os órgãos de administração e de fiscalização dos 

mutuantes devem obter junto das áreas de controlo do cumprimento das obrigações legais e 

regulamentares (compliance) a confirmação de que as políticas de remuneração em causa cumprem 

as obrigações legais e regulamentares aplicáveis.

3 - Na definição das políticas de remuneração dos trabalhadores afetos à prestação de serviços de 

consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, os órgãos de administração e de 

fiscalização devem consultar o comité de remunerações, caso este exista.

4 - O disposto nos números anteriores deve ser observado sempre que sejam introduzidas 

alterações às políticas de remuneração dos intermediários de crédito.

Artigo 15.º

Monitorização e revisão das políticas de remuneração

1 - Os mutuantes devem implementar mecanismos de controlo eficazes, que permitam identificar 

e solucionar situações em que as políticas de remuneração previstas na presente secção são suscetíveis 

de prejudicar os consumidores, assegurando, em particular:

a) A monitorização da informação relativa à comercialização e concessão de contratos de crédito, 

com vista à identificação de tendências ou de padrões que indiciem a existência de conflitos de 

interesses ou de prejuízos para os consumidores;

b) A avaliação da atividade desenvolvida pelos trabalhadores ou, sendo o caso, pelos intermediários 

de crédito, através de contactos com consumidores e da realização de ações de cliente mistério, entre 

outros.

2 - Os mutuantes avaliam, com periodicidade mínima anual, as políticas de remuneração previstas 

na presente secção, adotando, sempre que necessário, as medidas que se mostrem adequadas a 

assegurar que essas políticas têm em devida consideração os direitos e interesses dos consumidores e 

não criam incentivos para que os interesses dos consumidores sejam prejudicados.

Artigo 16.º

Divulgação das políticas de remuneração

1 - Em momento anterior ao início da prestação de serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação, os trabalhadores dos mutuantes devem ser informados de forma 

simples, clara e percetível sobre as políticas de remuneração que lhes são aplicáveis.

2 - Os mutuantes devem informar os intermediários de crédito com quem celebrem contrato de 

vinculação sobre as políticas de remuneração que lhes são aplicáveis, assegurando que a referida 

informação é prestada de forma simples, clara e percetível em momento anterior ao início do exercício 

da atividade de intermediário de crédito ao abrigo do referido contrato.
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3 - Os mutuantes devem disponibilizar as políticas de remuneração aos seus trabalhadores e, sendo 

o caso, aos intermediários de crédito com quem celebrem contrato de vinculação em moldes que 

permitam a sua consulta imediata e permanente.

Artigo 17.º

Implementação de práticas de remuneração

1 - As práticas de remuneração devem ser implementadas em conformidade com as políticas de 

remuneração instituídas em cumprimento do disposto na presente secção.

2 - Os mutuantes devem documentar a forma como as políticas de remuneração têm sido 

implementadas e conservar os documentos em causa pelo período mínimo de cinco anos, 

disponibilizando-os ao Banco de Portugal, sempre que este os solicite.

SECÇÃO II

Políticas de remuneração dos trabalhadores dos intermediários de crédito que exercem atividade 

relativamente a contratos de crédito à habitação

Artigo 18.º

Definição de políticas de remuneração

1 - Os intermediários de crédito que desenvolvem a atividade de intermediário de crédito ou 

prestam serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação devem definir e 

implementar políticas de remuneração dos seus trabalhadores que assegurem o cumprimento dos 

deveres previstos nos artigos 45.º e 60.º do regime jurídico dos intermediários de crédito e a 

observância do disposto no n.º 1 do artigo 68.º do mesmo regime.

2 - Na definição das políticas de remuneração referidas no número anterior, os intermediários de 

crédito devem observar o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 10.º, no artigo 12.º e nas alíneas a) a c) do 

n.º 1 e no n.º 2 do artigo 13.º do presente Aviso.

Artigo 19.º

Aprovação, monitorização e revisão das políticas de remuneração

1 - As políticas de remuneração reguladas pela presente secção devem ser definidas, aprovadas e 

controladas pelos intermediários de crédito que sejam pessoas singulares e, no caso dos 

intermediários de crédito que sejam pessoas coletivas, pelos órgãos de administração e de fiscalização, 

no âmbito das respetivas competências.

2 - É aplicável à monitorização e revisão das políticas de remuneração dos trabalhadores dos 

intermediários de crédito que exercem atividade relativamente a contratos de crédito à habitação, 

com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 15.º do presente Aviso.

Artigo 20.º

Divulgação das políticas de remuneração e implementação de práticas de remuneração

Os intermediários de crédito que desenvolvem a atividade de intermediário de crédito ou prestam 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação devem observar o disposto 
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nos artigos 16.º e 17.º do presente Aviso relativamente à divulgação das políticas de remuneração 

junto dos seus trabalhadores e à implementação de práticas de remuneração.

CAPÍTULO VI

Disposição final

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Aviso entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2018.

3 de outubro de 2017. - O Governador, Carlos da Silva Costa.
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Anexo I

Documentos que devem instruir o pedido de autorização a apresentar por interessado que seja 

pessoa singular

1 - Caso o interessado pretenda desenvolver a atividade de intermediário de crédito ou prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação deve instruir o pedido de 

autorização com os seguintes documentos:

1.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

i) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

j) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

k) Projeto de contrato de vinculação.

1.2 - Documentos relativos a cada um dos trabalhadores:

a) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

nos últimos cinco anos;

b) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

c) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

d) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável.
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2 - Se o interessado não pretender desenvolver a atividade de intermediário de crédito nem prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, deve instruir o pedido de 

autorização com os documentos previstos no ponto 1.1.

3 - Se o interessado, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 11.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, pretender designar responsável técnico pela atividade de intermediário de 

crédito o pedido de autorização deve ser instruído com os seguintes elementos:

3.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo constante de Instrução do 

Banco de Portugal;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

e) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

f) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

g) Projeto de contrato de vinculação.

3.2 - Documentos relativos ao responsável técnico:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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Anexo II

Documentos que devem instruir o pedido de autorização a apresentar por interessado que seja 

pessoa coletiva

1 - Caso o interessado pretenda desenvolver a atividade de intermediário de crédito ou prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação deve instruir o pedido de 

autorização com os seguintes documentos:

1.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Contrato de sociedade atualizado;

b) Projeto de alteração ao contrato de sociedade, se aplicável;

c) Documentos comprovativos da identidade das pessoas singulares e coletivas que participam no 

seu capital social;

d) Declaração relativa ao preenchimento dos requisitos específicos previstos no n.º 2 do artigo 18.º

do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

e) Documento com descrição da estrutura orgânica da sociedade, especificando os dispositivos de 

governo implementados e os procedimentos administrativos e contabilísticos adotados;

f) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

g) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

h) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

i) Projeto de contrato de vinculação, se aplicável.

Nota: O pedido de autorização deve conter indicação de código de acesso à certidão permanente 

do registo comercial com um prazo de validade não inferior a seis meses.

1.2 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de administração:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;
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h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.

1.3 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de fiscalização e da mesa da 

assembleia geral:

Documento comprovativo da identidade.

1.4 - Documentos relativos a cada um dos trabalhadores:

a) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

nos últimos cinco anos;

b) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

c) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

d) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável.

2 - Se o interessado não pretender desenvolver a atividade de intermediário de crédito nem prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, deve instruir o pedido de 

autorização com os documentos previstos nos pontos 1.1., 1.2. e 1.3.

3 - Se o interessado, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 11.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, pretender designar responsável técnico pela atividade de intermediário de 

crédito o pedido de autorização deve ser instruído com os seguintes elementos:

3.1 - Documentos relativos ao interessado:

Documentos indicados no ponto 1.1.

3.2 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de administração:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.

3.3 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de fiscalização e da mesa da 

assembleia geral:

Documento comprovativo da identidade.

3.4 - Documentos relativos ao responsável técnico:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;
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d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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Anexo III

Documentos que devem instruir o pedido de autorização a apresentar por interessado que não 

esteja constituída à data da sua apresentação

1 - Caso o interessado pretenda desenvolver a atividade de intermediário de crédito ou prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação deve instruir o pedido de 

autorização com os seguintes documentos:

1.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Projeto de contrato de sociedade;

b) Certificado prévio de admissibilidade de firma ou denominação social;

c) Documentos comprovativos da identidade das pessoas singulares e coletivas que pretendam ser 

sócios fundadores;

d) Declaração do interessado quanto ao preenchimento dos requisitos específicos previstos no n.º 

2 do artigo 18.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

e) Documento com descrição do projeto de estrutura orgânica da sociedade, especificando os 

dispositivos de governo e os procedimentos administrativos e contabilísticos a implementar;

f) Projeto de contrato de seguro de responsabilidade civil profissional a subscrever pelo interessado 

ou, nas situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar 

contrato de vinculação, se aplicável;

g) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

h) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

i) Projeto de contrato de vinculação, se aplicável.

1.2 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

administração:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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1.3 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

fiscalização ou para a mesa da assembleia geral:

Documentos comprovativo da identidade.

1.4 - Documentos relativos a cada um dos trabalhadores que pretenda contratar:

a) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

nos últimos cinco anos;

b) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

c) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

d) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável.

2 - Se o interessado não pretender desenvolver a atividade de intermediário de crédito nem prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, deve instruir o pedido de 

autorização com os documentos previstos nos pontos 1.1., 1.2. e 1.3.

3 - Se o interessado, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 11.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, pretender designar responsável técnico pela atividade de intermediário de 

crédito o pedido de autorização deve ser instruído com os seguintes elementos:

3.1 - Documentos relativos ao interessado:

Documentos indicados no ponto 1.1.

3.2 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

administração:

a) Documentos comprovativos da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.

3.3 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

fiscalização ou para a mesa da assembleia geral:

Documentos comprovativo da identidade.

3.4 - Documentos relativos à pessoa singular que pretende designar como responsável técnico:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 
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alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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Anexo IV

Documentos que devem instruir o pedido de registo por intermediário de crédito que não se 

encontrava constituído no momento da apresentação do pedido de autorização.

1 - Nos casos em que, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 25.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, cabe ao intermediário de crédito promover o registo junto do Banco de 

Portugal, o pedido deve ser instruído com todos os elementos e documentos que não tenham sido 

anteriormente disponibilizados ao Banco de Portugal.

2 - Em particular, o interessado deve instruir o pedido com os seguintes documentos:

a) Contrato de sociedade atualizado;

b) Projeto de alteração ao contrato de sociedade, se aplicável;

c) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

d) Projeto de contrato de vinculação, se aplicável.

Nota: O pedido de registo deve conter indicação de código de acesso à certidão permanente do 

registo comercial com um prazo de validade não inferior a seis meses.
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Comunicado do Banco de Portugal 
sobre a reserva contracíclica de 

fundos próprios – 4.º trimestre 2017 
 
 

 

 
Por deliberação do Conselho de Administração adotada em 26 de setembro de 2017, o Banco de 

Portugal, no exercício das suas competências enquanto autoridade macroprudencial nacional, 

decidiu que a percentagem de reserva contracíclica de fundos próprios a vigorar no 4.º trimestre de 

2017 manter-se-á em 0% do montante total das posições em risco. 

Esta reserva aplica-se, a partir de dia 2 de outubro de 2017, a todas as posições em risco de 

crédito, cuja contraparte seja o setor privado não financeiro nacional, de instituições de crédito e 

empresas de investimento sujeitas à supervisão do Banco de Portugal ou do Banco Central Europeu 

(Mecanismo Único de Supervisão), consoante aplicável. 

Esta decisão foi tomada depois de notificado o Banco Central Europeu, que não objetou à 

proposta do Banco de Portugal, e após consulta ao Conselho Nacional de Supervisores Financeiros.  

A decisão será revista trimestralmente pelo Banco de Portugal e publicada no seu sítio na internet 

em conjunto com a análise e dados subjacentes. Está também disponível no sítio na internet 

informação sobre as percentagens de reserva contracíclica aplicáveis a exposições a Estados-

Membros da UE/EEE. 

 

  

 





 

Press Release on the countercyclical 
 capital buffer – 4th quarter of 2017 

 
 

 

 
Pursuant to a decision of the Board of Directors of 26 September 2017, Banco de Portugal, in the 

exercise of its powers as national macro-prudential authority, decided that the countercyclical buffer 

rate to be in force in the 4th quarter of 2017 will remain unchanged at 0 per cent of the total risk 

exposure amount. 

This capital buffer will apply, from 2 October 2017 onwards, to all risk exposure amounts whose 

counterpart is the Portuguese private non-financial sector, of credit institutions and investment firms 

subject to the supervision of Banco de Portugal or the European Central Bank (Single Supervisory 

Mechanism), as applicable. 

This decision was taken after notification of the European Central Bank, which did not object to 

the proposal advanced by Banco de Portugal, and having consulted the National Council of Financial 

Supervisors.  

This policy measure will be reviewed on a quarterly basis by Banco de Portugal and published on 

its website, together with the underlying analysis and data. Further information on the 

countercyclical buffer rates that apply to credit risk exposures to EU/EEA Member Countries is also 

available on the website. 





 

Aviso 
 
 

 

 

............................................................................................................................. .....................................................................  

Publicado no DR, 2.ª Série, Parte E, n.º 187, de 27-09-2017, com o n.º 11264/2017 

O Banco de Portugal informa que, no dia 19 de setembro de 2017, irá colocar em circulação uma 

moeda de coleção em liga de cuproníquel, com o valor facial de €5, designada «O Futuro». 

As características da supracitada moeda foram aprovadas pela Portaria n.º 148/2017, publicada 

no Diário da República, 1.ª série, n.º 83, de 28 de abril. 

A distribuição da moeda ao público será efetuada através das Instituições de Crédito e das 

Tesourarias do Banco de Portugal. 

 

5 de setembro de 2017. – Os Administradores: Luís Máximo dos Santos – Hélder Manuel Sebastião 

Rosalino. 

 





 

Aviso 
 
 

 

 

............................................................................................................................. .....................................................................  

Publicado no DR, 2.ª Série, Parte E, n.º 198, de 13-10-2017, com o n.º 12319/2017 

O Banco de Portugal informa que, no dia 24 de outubro de 2017, irá colocar em circulação as 

seguintes moedas de coleção: 1. Uma moeda em liga de cuproníquel com o valor facial de €5, 

designada «A Idade do Ferro e do Vidro», integrada na série «Europa». 2. Uma moeda em liga de 

cuproníquel com o valor facial de €2,50, designada «Caretos de Trás-os-Montes», integrada na série 

«Etnografia Portuguesa». 

As caraterísticas das supracitadas moedas foram aprovadas pela Portaria n.º 214/2017, publicada 

no Diário da República, 1.ª série - N.º 139, de 20 de julho, e pela Portaria n.º 148/2017, publicada no 

Diário da República, 1.ª série - N.º 83, de 28 de abril, respetivamente. 

A distribuição das moedas ao público será efetuada através das Instituições de Crédito e das 

Tesourarias do Banco de Portugal. 

 

3 de outubro de 2017. – O Vice-Governador, Luís Máximo dos Santos. – O Administrador, Hélder 

Manuel Sebastião Rosalino. 

 





Legislação Portuguesa

Assembleia da República

Lei nº 106/2017 de 4 de setembro

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐04

P.5261‐5262, Nº 170

IRS; CÓDIGO; AGREGADO FAMILIAR

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), assegurando o direito 

à declaração conjunta de despesas e rendimentos relativos a dependentes em sede de IRS nas situações em 

que as responsabilidades parentais são exercidas por mais do que um sujeito passivo. As alterações aos artºs 

13, 22 e 78‐A aplicam‐se com a liquidação dos rendimentos respeitantes ao ano de 2017 e as alterações ao 

artº 78 produzem efeitos com a liquidação do imposto respeitante aos rendimentos do ano de 2018. A 

presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado subsequente à sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 130/2017 de 7 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐13

P.5377‐5380, Nº 177

ORÇAMENTO DO ESTADO; PARTICIPAÇÃO POLÍTICA; JOVEM; METODOLOGIA

Aprova, nos termos do nº 5 do artº 3 da Lei nº 42/2016, de 28‐12, os princípios técnicos, a metodologia e as 

regras de operacionalização do Orçamento Participativo Jovem Portugal para o ano de 2017. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros. Secretaria‐Geral

Aviso nº 10594/2017 de 11 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 2 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐15

P.20242, PARTE C, Nº 179

SERVIÇO DIPLOMÁTICO; TAXA DE CÂMBIO; EMOLUMENTOS

Torna público terem sido adotadas as taxas de câmbio a aplicar na cobrança de emolumentos consulares a 

partir de 1 de outubro de 2017.



Legislação Portuguesa

Banco de Portugal

Aviso do Banco de Portugal nº 4/2017 de 20 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 2 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐22

P.21160(2)‐21160(4), PARTE E, Nº 184 SUPL.,

INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO; SOCIEDADES FINANCEIRAS; INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS; CONTRATO; CONCESSÃO 

DE EMPRÉSTIMO; CRÉDITO À HABITAÇÃO; CRÉDITO AO CONSUMO; CLIENTE; AVALIAÇÃO; SOLVABILIDADE; 

SUPERVISÃO PRUDENCIAL; INFORMAÇÃO FINANCEIRA; TRANSPARÊNCIA; TAXA DE JURO; TAEG ‐ TAXA ANUAL 

DE ENCARGOS EFETIVA GLOBAL; INCUMPRIMENTO; DEFESA DO CONSUMIDOR

Estabelece procedimentos e critérios a observar na avaliação da solvabilidade dos consumidores pelas 

entidades habilitadas a exercer, a título profissional, a atividade de concessão de crédito em Portugal. O 

presente Aviso entra em vigor em 1 de janeiro de 2018, relativamente aos contratos de crédito abrangidos 

pelo disposto no DL nº 74‐A/2017, de 23‐6 e em 1 de julho de 2018, relativamente aos contratos de crédito 

abrangidos pelo disposto no DL nº 133/2009, de 2‐6.

Banco de Portugal

Aviso do Banco de Portugal nº 5/2017 de 20 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 2 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐22

P.21160(4)‐21160(8), PARTE E, Nº 184 SUPL.,

INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO; SOCIEDADES FINANCEIRAS; INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS; CONCESSÃO DE 

EMPRÉSTIMO; CONTRATO; CRÉDITO À HABITAÇÃO; CRÉDITO AO CONSUMO; COMERCIALIZAÇÃO; PRODUTOS 

BANCÁRIOS; PRODUTOS FINANCEIROS; SERVIÇO BANCÁRIO; SERVIÇO FINANCEIRO; INTERMEDIÁRIO 

FINANCEIRO; TRABALHADORES; REMUNERAÇÃO; SUPERVISÃO PRUDENCIAL; INFORMAÇÃO FINANCEIRA; 

TRANSPARÊNCIA; PUBLICIDADE; BANCO DE PORTUGAL

Estabelece as regras a observar pelos mutuantes na definição das políticas de remuneração dos trabalhadores 

envolvidos na elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito, define as regras a observar 

pelos mutantes e, se for caso disso, pelos intermediários de crédito, no âmbito do dever de assistência ao 

consumidor, estabelece os deveres de informação aplicáveis aos mutuantes na vigência dos contratos de 

crédito, estabelecendo ainda deveres de informação aplicáveis aos mutuantes na negociação e celebração dos 

contratos de crédito regulados pelo DL nº 74‐A/2017, de 23‐6. O disposto no presente Aviso aplica‐se aos 

contratos de crédito que venham a ser celebrados após a sua entrada em vigor. Aos contratos de crédito 

celebrados antes da entrada em vigor do presente Aviso é aplicável o disposto nos artºs 12 a 17 do presente 

Aviso. O presente Aviso entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2018.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 133/2017 de 21 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐25

P.5506‐5508, Nº 185

ORÇAMENTO DO ESTADO; INDEMNIZAÇÃO COMPENSATÓRIA; SERVIÇO PÚBLICO; EMPRESA; SECTOR 

EMPRESARIAL DO ESTADO; SECTOR PRIVADO; TRANSPORTE PÚBLICO

Aprova, para o ano 2017, a distribuição das indemnizações compensatórias pelas diferentes empresas 

prestadoras de serviço público.

Ministério das Finanças

Decreto‐Lei nº 123/2017 de 25 de setembro

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐25

P.5508‐5510, Nº 185

MERCADO DE TÍTULOS; VALOR MOBILIÁRIO; TÍTULOS AO PORTADOR; TÍTULOS NOMINATIVOS; CONVERSÃO; 

INFORMAÇÃO FINANCEIRA; PUBLICIDADE; SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO

Estabelece o regime de conversão dos valores mobiliários ao portador em valores mobiliários nominativos, em 

execução da Lei nº 15/2017, de 3‐5. Consagra um período transitório em que os emitentes de valores 

mobiliários ao portador promovem o processo de conversão destes em nominativos e praticam os demais 

atos nele previstos num prazo máximo de seis meses a contar da entrada em vigor da Lei nº 15/2017, de 3‐5. 

O presente decreto‐lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros. Instituto Nacional de Estatística

Aviso nº 11053/2017 de 12 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 2 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐25

P.21178, PARTE C, Nº 185

ARRENDAMENTO URBANO; RENDA; HABITAÇÃO; COMÉRCIO; INDÚSTRIA; PROFISSÃO LIBERAL; ZONA RURAL

Torna público, em cumprimento do disposto no nº 2 do artº 24 da Lei nº 6/2006, de 27‐2, e do nº 5 do artº 11 

do DL nº 294/2009, de 13‐10, que o coeficiente de atualização dos diversos tipos de arrendamento urbano e 

rural, para vigorar no ano civil de 2018, é de 1,0112.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 135/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5553, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; ISENÇÃO 

FISCAL; IMPOSTO SOBRE O PATRIMÓNIO; BENS IMÓVEIS; IMPOSTO DO SELO; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a EFAPEL ‐ Empresa 

Fabril de Produtos Elétricos, S.A., à qual se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas, uma isenção de imposto municipal sobre imóveis aos prédios no desenvolvimento da 

atividade e isenção do imposto do selo devido em todos os atos ou contratos necessários à realização do 

projeto.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 136/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5553, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA AUTOMÓVEL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; 

IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a Schmidt Light Metal, 

Fundição Injetada, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 137/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5553, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; ISENÇÃO FISCAL; IMPOSTO DO 

SELO; AICEP

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. (AICEP), e a Tec Pellets ‐ 

Produção e Comercialização de Pellets, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas e isenção do imposto do selo devido em todos os atos ou contratos necessários à realização 

do projeto.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 138/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5553‐5554, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA AUTOMÓVEL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; 

ISENÇÃO FISCAL; IMPOSTO SOBRE O PATRIMÓNIO; BENS IMÓVEIS; IMPOSTO DO SELO; AICEP

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. (AICEP), e a Sakthi 

Portugal SP 21, S.A., à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, 

isenção de imposto municipal sobre imóveis relativamente aos prédios utilizados na atividade desenvolvida no 

âmbito do projeto e isenção do imposto do selo devido em todos os atos ou contratos necessários à sua 

realização.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 139/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5554, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA AUTOMÓVEL; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE 

IMPOSTO; IRC; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a DMM ‐ 

Desenvolvimento, Maquinagem e Montagem, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o 

rendimento das pessoas coletivas.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 140/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5554, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a Bohus Biotech 

Portugal, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 141/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5554, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a Epalfer ‐ Serralharia 

de Moldes, Cunhos e Cortantes, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas 

coletivas.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 142/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5554‐5555, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA TRANSFORMADORA; INCENTIVO FISCAL; 

CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a Painel 2000 ‐ 

Sociedade Industrial de Painéis, S.A., à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas 

coletivas.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 143/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5555, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA DA PASTA E DO PAPEL; INCENTIVO FISCAL; 

CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; ISENÇÃO FISCAL; IMPOSTO SOBRE O PATRIMÓNIO; VENDA; BENS IMÓVEIS; 

IMPOSTO DO SELO; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a Paper Prime, S.A., à 

qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, isenção de imposto 

municipal sobre imóveis e de imposto municipal sobre a transmissão onerosa de imóveis aos prédios 

utilizados e destinados ao desenvolvimento da atividade e isenção do imposto do selo devido em todos os 

atos ou contratos necessários à realização do projeto.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 144/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5555, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA AUTOMÓVEL; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE 

IMPOSTO; IRC; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a DMM ‐ 

Desenvolvimento, Maquinagem e Montagem, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o 

rendimento das pessoas coletivas.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 145/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5555‐5556, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; RESOLUÇÃO DO CONTRATO; BENEFÍCIO FISCAL; IAPMEI

Declara a resolução do contrato fiscal de investimento celebrado em 30 de dezembro de 2010, entre, por um 

lado, o Estado Português, representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. 

(IAPMEI), e por outro lado a Motomig Soldadura, L.da., a qual implica a perda total dos benefícios fiscais 

concedidos.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 146/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5556, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INDÚSTRIA AERONÁUTICA; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE 

IMPOSTO; IRC; AICEP

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. (AICEP), e a OGMA ‐ 

Indústria Aeronáutica de Portugal, S.A., à qual se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 

das pessoas coletivas.



Legislação Portuguesa

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros nº 147/2017 de 14 set 2017

DIÁRIO DA REPÚBLICA. 1 SÉRIE

Lisboa, 2017‐09‐29

P.5556, Nº 189

CONTRATO; INVESTIMENTO; SECTOR INDUSTRIAL; INCENTIVO FISCAL; CRÉDITO DE IMPOSTO; IRC; IAPMEI

Aprova a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pelo IAPMEI ‐ Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI), e a Fundifás ‐ Fundição 

Injetada, L.da, à qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.





Legislação Comunitária

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 292/06)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐02

P.4, A.60, Nº 292

TAXA DE JURO; OPERAÇÃO DE REFINANCIAMENTO; BANCO CENTRAL EUROPEU; TAXA DE CÂMBIO; EURO

Taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu às suas principais operações de refinanciamento a partir de 1 

de setembro de 2017: 0,00 % ‐ Taxas de câmbio do euro. 

Comissão Europeia

Regulamento Delegado (UE) 2017/1542 da Comissão de 8 jun 2017

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE L

Luxemburgo, 2017‐09‐14

P.14‐21, A.60, Nº 236

SEGUROS; RESSEGURO; RISCO FINANCEIRO; SOLVABILIDADE; FUNDOS PRÓPRIOS; CÁLCULO; SUPERVISÃO 

PRUDENCIAL; ESTADO MEMBRO; UNIÃO EUROPEIA; INVESTIMENTO; EMPRESA; INFRAESTRUTURA; ATIVO 

FINANCEIRO

Regulamento que altera o Regulamento Delegado (UE) 2015/35 da Comissão, de 10‐10, no que diz respeito ao 

cálculo dos requisitos de capital regulamentar para determinadas categorias de ativos detidos por empresas de 

seguros e resseguros (empresas de infraestrutura). O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.



Legislação Comunitária

Conselho do Banco Central Europeu

Regulamento (UE) 2017/1538 do Banco Central Europeu de 25 ago 2017 (BCE/2017/25)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE L

Luxemburgo, 2017‐09‐19

P.1‐211, A.60, Nº 240

INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO; EMPRESA DE INVESTIMENTO; FUNDOS PRÓPRIOS; RISCO FINANCEIRO; LIQUIDEZ; 

SOLVABILIDADE; CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS; FINANCIAMENTO; ALAVANCAGEM; INFORMAÇÃO FINANCEIRA; 

DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO; RELATO FINANCEIRO; SUPERVISÃO PRUDENCIAL; BANCO CENTRAL EUROPEU; 

BANCO CENTRAL; ESTADO MEMBRO; UNIÃO EUROPEIA; NORMA; CONTABILIDADE; TRANSMISSÃO DE DADOS; 

EMPRESA MÃE; EMPRESA FILIAL; SUCURSAL BANCÁRIA; SUCURSAL FINANCEIRA; PAÍSES TERCEIROS; GRUPO DE 

SOCIEDADES; MECANISMO ÚNICO DE SUPERVISÃO ‐ MUS; EBA ‐ Autoridade Bancária Europeia

Regulamento que altera o Regulamento (UE) 2015/534 do Banco Central Europeu, de 17‐3 (BCE/2015/13), 

relativo ao reporte de informação financeira para fins de supervisão. O presente regulamento entra em vigor no 

vigésimo dia subsequente ao da sua publicação e aplica‐se pela primeira vez às entidades supervisionadas que 

apliquem IFRS ao abrigo do Regulamento (CE) nº 1606/2002, incluindo as que aplicam essas normas no reporte 

de informação financeira para fins de supervisão em conformidade com o artº 24, nº 2, do Regulamento nº 

575/2013, na primeira data de referência de reporte que ocorra no seu primeiro exercício após 31 de dezembro 

de 2017. O presente regulamento aplica‐se ainda, a partir de 1 de janeiro de 2018, às entidades supervisionadas 

significativas e às entidades supervisionadas menos significativas que estejam sujeitas a quadros contabilísticos 

nacionais com base na Diretiva 86/635/CEE. Não obstante, o BCE pode, a pedido de uma ANC, decidir aplicar o 

presente regulamento, a partir de 1 de janeiro de 2019, às entidades supervisionadas menos significativas que 

estejam sujeitas a quadros contabilísticos nacionais com base na Diretiva 86/635/CEE e se encontrem 

estabelecidas no Estado‐Membro dessa ANC, se o quadro contabilístico nacional em causa não for compatível 

com as IFRS. Determinada a aplicação do presente regulamento às entidades supervisionadas menos 

significativas que estejam sujeitas a quadros contabilísticos nacionais com base na Diretiva 86/635/CEE e se 

encontrem estabelecidas na Alemanha ou em França a partir de 1 de janeiro de 2019, pelo Regulamento (UE) 

2017/1539 do Banco Central Europeu, de 25‐8 (BCE/2017/26), in JOUE, Série L, nº 240, de 19‐9‐2017..



Legislação Comunitária

Parlamento Europeu; Conselho da União Europeia

Decisão (UE) 2017/1565 do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 set 2017

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE L

Luxemburgo, 2017‐09‐20

P.14‐21, A.60, Nº 242

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA; UNIÃO EUROPEIA; PAÍSES TERCEIROS; MOLDÁVIA; SUBVENÇÃO; ESTABILIDADE 

ECONÓMICA; BALANÇA DE PAGAMENTOS

Concede assistência macrofinanceira à Moldávia sob a forma de uma subvenção, num montante máximo de 

100 milhões de euros, a fim de apoiar o processo de estabilização económica e de aliviar as necessidades da 

balança de pagamentos e orçamentais identificadas no programa do FMI. A presente decisão entra em vigor no 

terceiro dia seguinte ao da sua publicação.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 312/03)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐20

P.3, A.60, Nº 312

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; FRANÇA

Nova face nacional de moedas de euro destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa de 

2 euros destinada à circulação e emitida pela França. Data de emissão: 25 de setembro de 2017.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 320/04)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐27

P.5, A.60, Nº 320

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; LUXEMBURGO

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de 2 euros destinada à circulação e emitida pelo Luxemburgo. Data de emissão: outubro/novembro de 2017.



Legislação Comunitária

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 320/05)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐27

P.6, A.60, Nº 320

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; ANDORRA

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de 2 euros destinada à circulação e emitida pelo Principado de Andorra. Data de emissão: dezembro de 2017.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 321/05)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐28

P.7, A.60, Nº 321

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; ANDORRA

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de 2 euros destinada à circulação e emitida pelo Principado de Andorra. Data de emissão: dezembro de 2017.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 321/06)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐28

P.8, A.60, Nº 321

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; VATICANO

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de 2 euros destinada à circulação e emitida pelo Estado da Cidade do Vaticano. Data de emissão: outubro de 

2017.



Legislação Comunitária

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 327/03)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐29

P.9, A.60, Nº 327

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; FINLÂNDIA

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de 2 euros destinada à circulação e emitida pela Finlândia. Data de emissão: outubro de 2017.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 327/04)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐29

P.10, A.60, Nº 327

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; CHIPRE

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de 2 euros destinada à circulação e emitida por Chipre. Data de emissão: quarto trimestre de 2017.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 329/07)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐30

P.10, A.60, Nº 329

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; BÉLGICA

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de dois euros destinada à circulação e emitida pela Bélgica. Data de emissão: setembro de 2017.



Legislação Comunitária

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 329/08)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐30

P.11, A.60, Nº 329

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; SÃO MARINO

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de dois euros destinada à circulação e emitida pela República de São Marinho. Data de emissão: setembro de 

2017.

Comissão Europeia

Informação da Comissão (2017/C 329/09)

JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA. SÉRIE C

Luxemburgo, 2017‐09‐30

P.12, A.60, Nº 329

EURO; MOEDA METÁLICA; MOEDA COMEMORATIVA; CIRCULAÇÃO MONETÁRIA; LITUÂNIA

Nova face nacional de moedas de euros destinadas à circulação. Face nacional da nova moeda comemorativa 

de dois euros destinada à circulação e emitida pela Lituânia. Data de emissão: terceiro trimestre de 2017.



 

      
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lista das Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras,  
Instituições de Pagamento e Instituições de Moeda Eletrónica 
registadas no Banco de Portugal em 30/06/2017 (Atualização) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A divulgação da presente lista tem por objetivo atualizar a “Lista das Instituições  
de Crédito, Sociedades Financeiras, Instituições de Pagamento e Instituições  
de Moeda Eletrónica registadas no Banco de Portugal em 30/06/2017”,  
e respeita às modificações ocorridas durante o mês de setembro de 2017. 





Lista das Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras,  
Instituições de Pagamento e Instituições de Moeda Eletrónica  
(Atualização) 

Novos registos

Código

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO COM SEDE NA U.E. - LIVRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

BRED BANQUE POPULAIRE9704

18 QUAI D LA RAPÉE PARIS75012

FRANÇA

INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO COM SEDE NA U.E. - LIVRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CHOICE INTERNATIONAL LIMITED5503

34 CURZON STREET LONDONW1J 7TS

REINO UNIDO

ENGLAND.PL SP. Z O.O.5502

45 MARSZALKA JÓSEFA PILSUDSKIEGO STREET KOSZALIN75-502

POLÓNIA

INSTITUIÇÕES DE MOEDA ELETRÓNICA COM SEDE NA U.E. - LIVRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

BLABLA CONNECT LIMITED7724

26 GROSVENOR STREET, MAYFAIR LONDONW1K 4QW

REINO UNIDO

CASHDASH UK LIMITED7722

86-90 PAUL STREET LONDONEC2A 4NE

REINO UNIDO
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Lista das Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras,  
Instituições de Pagamento e Instituições de Moeda Eletrónica  
(Atualização) 

UAB "LIBERA EXOSCULATIO"7723

LVOVO G. 25 VILNIUSLT-09320

LITUÂNIA
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Lista das Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras,  
Instituições de Pagamento e Instituições de Moeda Eletrónica  
(Atualização) 

Alterações de registos

Código

BANCOS

CAIXA - BANCO DE INVESTIMENTO, SA25

AVENIDA JOÃO XXI, 63 LISBOA1000-300

PORTUGAL

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO COM SEDE NA U.E. - LIVRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

LLOYDS BANK PLC9090

25, GRESHAM STREET - LONDON EC2V 7HN LONDON

REINO UNIDO

SOCIEDADES GESTORAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MOBILIÁRIO

AMP GESTÃO DE ATIVOS - SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE 
INVESTIMENTO MOBILIÁRIO, SA

975

RUA LUCIANO CORDEIRO, 123, 3,º ESQ.º LISBOA1050-139

PORTUGAL

SOCIEDADES GESTORAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO

LIBERTAS - SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO, SA

335

AVENIDA DA LIBERDADE, N.º 129, 6.º B LISBOA1250-140

PORTUGAL

SOCIEDADES GESTORAS DE FUNDOS DE TITULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS
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Lista das Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras,  
Instituições de Pagamento e Instituições de Moeda Eletrónica  
(Atualização) 

PATRIS - SGFTC, SA250

RUA DUQUE DE PALMELA, 37 - 3.º LISBOA1250-097

PORTUGAL

INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO COM SEDE NA U.E. - LIVRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

MONEYGRAM INTERNATIONAL LIMITED8751

1ST FLOOR, SENATOR HOUSE, 85 QUEEN VICTORIA STREET LONDONEC4V 4AB

REINO UNIDO
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Lista das Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras,  
Instituições de Pagamento e Instituições de Moeda Eletrónica  
(Atualização) 

Cancelamento de registos

Código

INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO COM SEDE NA U.E. - LIVRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ELECTRONIC AND VOICE FOREIGN EXCHANGE9809

62A ALBERT DRIVE, WIMBLEDON LONDONSW19 6LD

REINO UNIDO

TOR CURRENCY EXCHANGE LIMITED9877

PENLOWARTH ST. MARYS TERRACE CORNWALL TR18 4ED

REINO UNIDO

XPEREDON PAYMENT SERVICES, LTD8841

3 BEESTON PLACE, BELGRAVIA LONDONSW1WOJJ

REINO UNIDO
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